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Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — Sala 1014— âo Paulo/SP 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV - VEREADORA EDIR SALES 

PROJETO DE LEI n°, Cl - PL 
01- 00133/20 13  

"Dispõe sobre a criação da Vaga 
Condicionada para embarque e 
desembarque de veículos nos imóveis 
especificados, e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica permitida à Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, a 
implementação, a título gratuito de vaga condicionada a estacionamento 
rotativo com parada para carga e descarga, embarque e desembarque de 
passageiro nos limites da propriedade de edifícios e condomínios 
residenciais ou não para facilitar o uso e acesso do usuário ao imóvel nas 
construções e edificações que tenham no mínimo 30 metros de 
frente/fachada, nas vias e logradouros públicos do município. 

Art. 2° Para cumprimento da presente lei a vaga condicionada será 
implantada após estudos da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, 
para quantificar a atração e geração de viagens, circulação de veículos na 
via e identificação de seu impacto no sistema viário de acesso, analisando 
as condições de segurança dos pedestres e avaliando as condições das 
áreas de estacionamentos, embarque e desembarque. 

Parágrafo único. O estudo a que se refere o artigo anterior indicará o local 
adequado dentro dos limites da área do imóvel para implantação da vaga 
condicionada. 

Art. 3° Serão objeto fundamental da presente permissão de uso da vaga 
condicionada os veículos de transporte escolar, taxi, veículos de carga e 
descarga, motocicletas para entrega de mercadorias, bem como os demais 
veículos com a finalidade de utilização da vaga para embarque e 
desembarque de passageiros no respectivo local. 

Art. 4° Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo 1°, o limite do 
uso da vaga para o estacionamento gratuito e rotaWygjeF,",.,09 4,,,so máxImo, 
15 minutos com pisca alerta acesso, e será IndIcadoasepeQt1yas plaas 
de sinalização usando o termo "Vaga Condicionada 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
32° GV - VEREADORA EDIR SALES 

 

Parágrafo único. Será considerado como estacionamento em desacordo 
com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previstas na 
legislação de trânsito em vigor, o veículo que exceder o período máximo 
continuo de uso da vaga. 

Art. 5° Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, 
fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no artigo 10  da presente lei. 

Art. 6° Qualquer interessado mediante requerimento por escrito poderá 
solicitar à Companhia de Engenharia de Tráfego — CET que elabore estudo 
para implantação da vaga condicionada, ainda que seja de uso não 
residencial. 

Parágrafo único. Os edifícios e condomínios residenciais que solicitarem o 
estudo deverão juntar cópia autenticada da ata de reunião da assembleia de 
condomínio que aprovou o uso da vaga condicionada nos limites do 
respectivo imóvel, nos termos da lei. 

Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — Sala 1014— São Paulo/SP 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
32° GV — VEREADORA EDIR SALES 

i FN'ha O 	e, 3  th pru: 
Lte_o_ ___2 	3 	±3. _ 

Adelina Cielle. - A:  
k:bz 

JUSTIFICATIVA 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto. 
Com  efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal compete 
aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Nesse diapasão, 
a Lei Orgânica do Município preconiza em seu Art. 13 que cabe a Câmara, 
com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no artigo 14, 
dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente: I 
legislar sobre assuntos de interesse local. A propositura encontra 
fundamento ainda no art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município segundo 
o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal. Cumpre observar ainda que já não 
existe mais impedimento em nossa Lei Orgânica para a iniciativa de 
projetos de lei que versem sobre a matéria uma vez que a reserva de 
iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço 
publico foi abolida de nossa Lei Orgânica Municipal através da Emenda n° 
28/06. 

Quanto ao mérito a iniciativa deve prosperar uma vez que é 
benéfica, útil, visando proteger o pedestre e o cidadão, senão vejamos. 

Os exemplos de mérito são os mais corriqueiros e vistos no dia 
a dia dos moradores de edifícios residenciais. Diariamente crianças são 
entregues ao transporte escolar para irem ao colégio e para tanto acabam 
descendo em meio aos veículos. Quando retornam para a casa não é 
diferente, principalmente no período noturno quando o acesso às calçadas é 
mais difícil. 

Outro fato corriqueiro é o embarque e desembarque de 
passageiros na frente dos edifícios residenciais, quando muitas vezes os 
veículos acabam parando em fila dupla causando graves riscos de 
acidentes. 

Colegas parlamentares, contribuintes, e cidadãos paulistanos, 
as situações supramencionadas se agravam quando verificadas com 
idosos, que, por exemplo, ao utilizarem táxi, acabam sofrendo transtornos 
no desembarque, devido às dificuldades dos taxistas encontrarem local para 
o mesmo. 

Viaduto Jacarei, 100 — 10° andar — Sala 1014 — São Paulo/SP 
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Não é só. Podemos citar mais um exemplo que também não é 
casuístico, a entrega de mercadorias no edifício. Muitas vezes entregadores 
acabam estacionando até mesmo sobre a calçada devido à impossibilidade 
de se encontrar uma vaga disponível. Se porventura, houvesse a vaga 
condicionada, pararia nela e entregaria a sua mercadoria com segurança e 
tranquilidade, deixando a calçada livre para o transito de pedestres. 

Senhores munícipes, são inúmeros os exemplos e 
irregularidades e a presente iniciativa visa corrigir esta situação possibilitar 
que os embarques e desembarques sejam procedidos com a devida 
segurança sem que haja riscos de acidentes. 

O projeto de lei prevê que compete à Companhia de 
Engenharia de Trafego a realização de estudo para aferir a necessidade da 
vaga condicionada, quantificando a atração e geração de viagens e 
circulação de veículos na via, o seu impacto no sistema viário de acesso, 
analisando as condições de segurança dos pedestres e avaliando as 
condições das áreas de estacionamentos, embarque e desembarque, 
podendo assim de oficio implantar a vaga ou a requerimento do 
Condomínio, Edifício ou interessado. Tal solicitação deverá ser instruída de 
cópia autêntica da Ata de Assembleia que decidiu pelo uso da vaga 
condicionada, nos termos da lei. 

Ademais, a medida proposta não causará danos ou custos 
excessivos ao erário, uma vez que traz no bojo a previsão orçamentária 
necessária. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares com 
assento a essa Casa de Leis na respectiva proposição que trata de medida 
relevante e de interesse local nos termos, constitucionalmente previstos. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçâo, rubricado como folha n° 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Solange R none dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CÁlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0133/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.sp.gov .brileciislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências (especialmente Capítulo 13); 

- Lei Municipal n° 11.422, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 
estacionamento de táxis, por período de até 5 minutos, para desembarcar passageiros 
na Zona Azul independente do Cartão próprio; 

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e da outras providencias. 

- Lei Municipal n° 12.612, de 04 de maio de 1998, que dispõe sobre o estacionamento 
de veículos defronte a hospitais clínicos e pronto socorros veterinários, e dá outras 
providências. Declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 12.614, de 04 de maio de 1998, que dispensa os motoristas de táxi 
do uso de cartões da Zona Azul por até trinta minutos. Declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.310, de 31 de janeiro de 2002, que estabelece responsabilidade 
sobre a oferta de vagas nos recuos de imóveis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, que altera disposições da Lei n° 
13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de edificações, e 
revoga a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo — especialmente art. 174 e ss; 

- Lei Municipal n° 15.150, de 06 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a execução de obras e serviços 
necessários à minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da implantação 
ou reforma de edificações e da instalação de atividades — 'Polo Gerador de Tráfego'; 

- Lei Municipal n° 15.649, de 05 de dezembro de 2012, que altera o item 13.3.4 do 
Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 17.115, de 05 de janeiro de 1981, que dispõe sobre a 
transferência, para a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, da permissão para 
exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do Município, e dá 
outras providências; 

- PL 0409/2003, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre estacionamento de 
veículos junto a Hotéis, Flats, Pensões, Pousadas, Hospedarias e similares, destinado 
ao embarque e desembarque de passageiros. Vetado; 

- PL 0438/2006, do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a reserva de vaga de 
emergência destinada ao estacionamento de veículos em frente às Clínicas Médicas e 
Consultórios; 

- PL 0465/2005, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
destinação de espaços para estacionamento de motocicletas em edifícios e 
condomínios comerciais, e dá outras providências; 

- PL 0028/2011, do Vereador Toninho Paiva, que regulamenta a disposição das vagas 
de estacionamento posicionadas na parte da frente de condomínios residenciais e 
comerciais verticais ou horizontais e adjacentes ao passeio público; 

- PL 0227/2011, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a criação de vagas de 
estacionamento exclusivo para veículos de transporte escolar em frente às creches e 
escolas de ensino fundamental e médio; 

- PL 0008/2013, do Vereador Adilson Amadeu, que acrescenta item 13.3.9 ao anexo 1 
da lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, para dispor sobre destinação de vaga de 
estacionamento ao zelador, ou cargo similar, nos edifícios e nos condomínios. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 29 de abril de 2013. 

a 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneannento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 
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Lei ris,  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e espwificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e 111 assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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13 Estacionamento 

Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de 
veículos serão projetados, dimensionados e executados livres 
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zi-los, e serão destinados às seguintes utilizações: 
a) particular - de uso exclusivo e reservado, integrante de 
edificação residencial unifamiliar; 
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente 
da edificação; 
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e 
flutuante da edificação. 

13.1 Acesso 
O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro. 

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não 
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da extensão da 
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações. 
agrupadas horizontalmente. 

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100 
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões 
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro 
deverá prosseguir até o interior do lote. 

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à 
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de 
forma tal, que permita a visualização da calçada. 

13.1.4 O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no 
mínimo, 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro 
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares. 

13.1.4.1 Em virtude das características do logradouro, esta distância 
poderá ser alterada a critério da PMSP. 

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre o perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita 

li 
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O 
CÃ 

exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criar de-
graus ou desníveis abruptos na calçada. 

132 CirCUiaçãO 

As faixas de circulação de veículos deverão apresentar di-
mensões mínimas, para cada sentido de tráfego, de: 
a) 2,75m (dois metros e setenta e cinco centímetros) de lar-
gura e 2,30 m (dois metros eitrinta centímetros) de altura livre 
de passagem quando destinadas à circulação de automóveis 
e utilitários; 
b) 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de largura e 
3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de altura livre de 
passagem quando destinadas à circulação de caminhões e 
ônibus. 

13.2.1 Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se 
destinar, no máximo, ao trânsito de 60 (sessenta) veículos em 
edificações de uso habitacional e 30 (trinta) veículos nos de-
mais usos. 

13.2.2 As rampas deverão apresentar: 
a) recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento dos logra-
douros, para séu início; 
b) declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando des-
tinada à circulação de automóveis e utilitários; 
c) declividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ônibus. 

13.2.2.1 As rampas para automóveis e utilitários, em residências uni-
familiares, terão dedividade máxima de 25% (vinte e cinco 
por cento) podendo iniciar no alinhamento. 

13.2.3 As faixas de circulação em curva terão largura aumentada em 
razão do raio interno, expresso em metros, e da declividade, 
expressa em porcentagem, tomada no desenvolvimento inter-
no da curva, conforme disposto na tabela 13.2.3. 

13.2.3.1 Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da 
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento 
da curva. 

13.2.3.2 A seção transversal das rampas não poderá apresentar decli-
vidade superior a 2% (dois por cento). 
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Tabela 13.2.3- Largura da faixa de circulação em curva 
Raio Automóveis e utilitários 

O a 4% 5 a 12% 13 a 20% 

3,00 3,35 3,95 4,55 

3.50 3,25 3,85 4,45 

4,00 3,15 3,75 4,35 

4,50 3,05 3,65 4,25 

5,00 2,95 3,55 4715 

5,50 2,85 3,45 4,Ó5 

6,00 2,75 3,35 3,95 

6,50 2,75 3,25 '3,85 

7,00 2,75 3,15 3,75 

7,50 2,75 3,05 3,65 

8,00 2,75 2,95 I 3,55 

8,50 2,75 2,85 , 3,45 

9.00 2,75 2,75 3,35 

9,50 2,75 2,75 3,25 

10,00 2,75 2,75 3,15 

10,50 2,75 2,75 3,05 

11.00 2,75 2,75 2,95 

11,50 2,75 2,75 2,85 

12,00 2,75 2,75 2,75 

12,50 2,75 2,75 2,75 

13,00 2,75 2,75 2,75 

13,50 2,75 2,75 2,75 

14,00 2,75 2,75 2,75 

14,50 2,75 2.75 2,75 

15,00 2,75 2.75 2,75 

Caminhões 

até 12% 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

5,30 

5,20 

5,10 

5,00 

4,90 

4,80 

4,70 

4,60 

4,50 

4,40 

4,30 

4,20 

4,10 

4,00 

3,90 

3,80 

3 . 70  
3,60 

3,50 

13.2.4 Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitá-
rios e caminhões prevalecerá o parâmetro mais restritivo. 

13.2.5 Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito) anda-
res, contados a partir do pavimento de ingresso, deverá obri-
gatoriamente ser servida por elevador de veículos. 
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13.3 Espaços de Manobra e Estacionamento 
Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento 
de veículos, de forma que estas operações não sejam execu-
tadas nos espaços dos logradouros públicos. 

13.3.1 Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumula-
ção, acomodação e manobra de veículos, dimensionada de 
forma a comportar, no mínirpo, 3% (três por cento) de sua 
capacidade. 

13.3.1.1 No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de 
acesso às vagas de estacionamento, desde que possuam 
largura mínima de 5,50 m (cinco metros e cinqüenta centímetros). 

13.3.1.2 Quando se tratar de estacionamento com acesso controlado, 
o espaço de acumulação deverá estar situado entre o alinha-
mento do logradouro e o local do controle. 

13.3.2 As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função 
do tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em 
função do ângulo formado pelo comprimento da vaga e a 
faixa de acesso, respeitadas as dimensões mínimas conforme 
tabela 13.3.2. 

Tabela 13.3.2- Dimensões de vagas e faixa de acesso em metros 

Tipo de veiculo Vaga para estacionamento Faixa de acesso à vaga 

Altura Largura Compr. O a 45° 46 a 90° 

Pequeno 2,10 2,00 4,20 2,75 4,50 

Médio 2,10 2,10 4,70 2,75 5.00 

Grande 2.30 2,50 5.50 3,80 5,50 

Detic. tísico 2,30 3,50 5,50 3,80 5,50 

Moto 2,00 1,00 2,00 2,75 2,75 

Caminhão leve 
(Si PBT) 3,50 3,10 8.00 4,50 7,00 

13.3.2.1 À vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00 m (um metro) no comprimento e 0,25m (vinte 
e cinco centímetros) na largura para automóveis e utilitários, 
e 2,00 m (dois metros) no compámento e 1,00 m (um metro) 
na largura para caminhões g ônibus. 
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13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos para 
liberar a movimentação de um terceiro. 

13.3.3 A quantidade de vagas para estacionamento de veículos em 
geral, estabelecida pela LPUOS, será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
as áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 
Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em função do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

Estacionamento 

Vagas exigidas pela LPUOS 

Pequena Média Grande 

Particular . 100% 

Privativo 50% 45% 5% 

Coletivo 50% 45% 5% 

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas porta-
doras de deficiências físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exigido pela LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 
Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficientes .  
físicos e motocicletas 

Estacionamento Deficientes tisicosMotocicietas 

Privativo até 100 vagas 10% 

Privativo mais de 100 vacas 1% 10% 

Coletivo até 10 vagas 23% 

Coletivo mais de . 10 vacas 3% 720% 

13.3.5 Quando a LPUOS exigir pâteo para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, urna vaga para 
caminhão compatível com o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a PMSP poderá 
determinar a obrigatoriedade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade á área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utilização de equipamento mecânico para 
estacionamento de veír.-;,.ilos, observadas as seguintes condições: 

'4■ 
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a) a adoção do equipamento não acarretará alteração dos 
índices mínimos relativos ao número de vagas para estacio-
namento, nem das exigências para acesso e circulação de 
veículos entre o logradouro público e o imóvel, estabelecidas 
na LPUOS e na LOE; 
b) observada a proporção estabelecida ria tabela 13.3.3., as 
dimensões, e indicação das vagas através da adoção do sis-
tema mecânico poderão ser feitas levando-se em considera-
ção as reais dimensões idos veículos, sem prejuízo do com-
primento mínimo estabelecido na tabela 13.3.2. 

13.3.7 Quando as vagas forem cobertas, deverão dispor de ventila-
ção permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas 
paredes opostas ou nos tetos junto a estas paredes e que 
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm 2  (sessenta 
centímetros quadrados) de abertura para cada metro cúbico 
de volume total do compartimento, ambiente ou locai. 

13.3.7.1 Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por por-
tas vazadas ou gradeadas, poderão ser computados no cál-
culo dessas aberturas. 

13.3.7.2 A ventilação natural poderá ser substituída ou suplementada 
por meios mecânicos, dimensionados de forma a garantir a 
renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora. 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos com área superiora 50,00 m 2  
(cinqüenta metros quadrados) deverão ter piso drenante quan-
do seu pavimento se apoiar diretamente no solo. 
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16 Exigências Especificas Complementares 

Qualquer edificação, sem prejuízo do atendimento às disposi-
ções desta lei e NTO deverá, quando pertinente e na depen-
dência dos agrupamentos previstas no Capitulo 8, observar 
as restrições especificas da legislação correlata Federal e 
Estadual nas áreas do trabalho, saúde e educação, bem co-
mo leis municipais complementares. As atividades a seguir 
relacionadas deverão atender, ainda, às respectivas restri-
ções constantes deste Capítulo. 

16.1 Habitação 
Às habitações, que deverão conter, no mínimo, espaços des-
tinados a repouso, instalação sanitária e preparo de alimen-
tos, serão aplicadas as seguintes disposições: 
a) nos apartamentos com mais de um compartimento de 
estar e dois de repouso será admitida a classificação, no 
"Grupo B" dos demais compartimentos usualmente classifi-
cados no "Grupo A"; 
b) as instalações sanitárias situadas sob escadas, cujo pé-
direito médio seja inferior a 2,30 m (dois metros e trinta cen-
tímetros) serão admitidas desde que, nesta habitação, haja 
outro compartimento sanitário que atenda às normas desta lei. 

16.2 Prestação de Serviços de Educação 
As edificações destinadas à prestação de serviços de educa-
ção, até o nível do segundo grau, deverão prever áreas de 
recreação paia a totalidade da população de alunos, calcula-
da conforme tabela de Lotação do Capítulo 12, na proporção de: 
a) 1,00 m2  (um metro quadrado) por aluno para recreação 
coberta; 
b) 2,00 m2  (dois metros quadrados) por aluno para recreação 
descoberta. 

16.2.1 Não será admitida, no cálculo das áreas de recreação, a 
subdivisão da população de alunos em turnos em um mesmo 
período. 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



16.22 As creches, escolas maternais e pré-escolas terão no máximo 
2 (dois) andares para uso dos alunos, admitindo-se andares 
a meia altura quando a declividade do terreno assim o permi-
tir, desde que os alunos não vençam desníveis superiores a 
4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros). Serão admi-
tidos outros andares, desde que para uso exclusivo da admi-
nistração. 

16.2.3 As escolas de primeiro grau terão, no máximo, 3 (três) anda-
res para uso dos alunos, admitindo-se andares a meia altura 
quando a declividade do terreno assim o permitir, desde que 
os alunos não vençam desníveis superiores a 7,50 m (sete 
metros e cinqüenta centímetros). Serão admitidos outros an-
dares para uso exclusivo da administração. 

16.3 Indústrias, Oficinas e Depósitos 

Visando o controle da qualidade de vida da população, de-
penderão de aceitação por parte do órgão Estadual compe-
tente as indústrias e oficinas que produzam resíduos líquidos, 
sólidos ou gasosos potencialmente poluidores. 

16.4 Locais de Reunião 

As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem 
salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos 
fixos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requi-
sitos: 
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando tive-
rem corredores em ambos os lados; 
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corre-
dor em um único lado; 
c) setorização através de corredores transversais que dispo-
rão de, no máximo, 14 (catorze) filas; 
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro 
de, no mínimo, 0,50 m (cinqüenta centímetros). 

16.41 Os corredores de circulação da platéia deverão atender, para 
o cálculo de sua largura, o disposto no Capítulo 12. 
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16.4.2 Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por 
parte de deficientes físicos. 

16.5 Atividades e Serviços de Caráter Especial 
As edificações e instalações com características especiais 
terão seus projetos regulados, no que se refere à observância 
dos padrões de segurança, higiene, salubridade e conforto, 
por órgão municipal que fixará, em cada caso, diretrizes a 
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do 
Executivo. 

16.5.1 Além do atendimento aos parâmetros fixados no item 10.1.5, 
os prédios públicos deverão manter, no mínimo, 50% (cin-
qüenta por cento) da área de terreno não edificada livré de 
pavimentação, ou executada com-pisos drenantes, permitindo 
a absorção das águas pluviais. 

16.6 Atividades Temporárias 
Além do atendimento às normas gerais fixadas por esta lei, 
nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo a 
fixação de normas para sua instalação e funcionamento. 
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cada 1. Pedido de emissão de ficha técnica 	 0,90 

2. Pedido de análise de diretrizes de projeto 	0,005 m2  ou fração 

cada 1,00 3. Apresentação de comunicação 

m ou fração da 
testada 

4. Pedido de emissão de alvará de 
alinhamento e nivelamento 

1,00 

cada 5. Pedido de emissão de alvará de autorização, 	5,00 
exceto para o avanço de tapume 
sobre a parte do passeio público 

0,01 
0,003 
0,005 

2,00 
0,66 
1,00 

0,03 
0,01 
0,015 

m2  ou fração da 
área de terreno 
a terraplenar 
ou a escavar 
cada 

m2  ou fração 

• Movimento de terra 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

11- Muro de arrimo 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto rnodificativo 

III - Edificação nova, ou área acrescida em 
reforma ou reconstrução 
a) Pedido Inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

0,015 
0,005 
0,008 
1,00 

m2  ou fração da 
área objeto de 
reforma ou de 
reconstrução  
cada 
equipamento 

IV - Reforma ou reconstrução 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

V - Aprovação de equipamento 

0,0015 	m2  ou área total 
do imóvel 

VI - Exame e verificação projetos de 
sistema de segurança 

Valor em Base de 
U.F.M. unidades 

Exame e verificação de projetos de construções 

cada 7. Pedido de emissão de alvará de execução 	5,00 

1,00 
0,50 

cada 
equipamento 

8. Pedido de emissão de alvará de 
funcionamento de equipamento 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação do pedido 

0,03 
0,01 
0,015 

m2  ou fração 9. Pedido de emissão de alvará de licença para residência 
unifamillar 
a) Pedido inicial 
b) Revalidação 
c) Projeto modificativo 

Anexo II 
Integrante à Lei 11.228, de 25 de junho de 1992 
Tabela de taxas para exame e verificação de projetos e construções 
Exame e verificação de projetos de construções Valor em Base de 

U.F.M. 	unidades 

6. Pedido de emissão de alvará de aprovação 
I 

 

10. Pedido de certificado de mudança de uso 	0,01 	m2  ou fração 
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Anexo III 
Integrante à Lei rig 11.228, de 25 de junho de 1992 

Tabela de multas por desatendimento a disposições do 
Código de Obras e Edificações (COE) 	 • 
Infração Dispositivo Valor em 

infringindo U.F.M. 
Base de 
Cálculo 

1. Pela não apresentação de documento 
que comprove o licenciamento da obra 
ou serviço em execução 

6.1 10,00 unidade 

2. Pela inexistência de Comunicação, ou 
pelo desvirtuamento da Comunicação 
apresentada, em caso de execução de: 

I - Restauro em edificação tombada 3.3.a 1,00 m2 

II- Reparos externos em edificação 
com mais de 2 (dois) andares 

3.3.b 20,00 unidade 

III - Reparos externos em fachada 
situada no alinhamento 

3.3.c 1,00 m 

IV - Pequenas reformas 3.3.d 
a) em residência com até 80,00m2  0,40 
b) em residência com mais de 0,60 

80,00 m2  ou em edificação não 
residencial 

V - Obras emergenciais 3.3.e m2  
a) em residência com até 80,00m 2  0,40 
b) em residência com mais de 0,60 

80,00 m2  ou em edificação não 
residencial 

VI - Muros e gradis nas divisas do lote 3.3.1 0,40 

VII - Serviços que objetivem a suspensão 
de embargo de obra licenciada 
a) em residência com até 80,0() m 2  

3.3.g 

1,60 

m2 

b) em residência com mais de 2,40 
80,00 m2  ou em edificação não 
residencial 

Infração Dispositivo Valor em 
Infringindo U.F.M. 

Base de 
Cálculo 

3. Pela execução de obra licenciada sem 
apresentação de Comunicação para efeito 
de comprovação da validade do Alvará 
de Execução 

3.3.h 10,00 unidade 

4. Pela implantação de mobiliário sem 
comunicação prévia ou em desacordo com 
a Comunicação 

3.3.1 10,00 unidade 

5. Peio prosseguimento de obra ou serviço 
sem assunção de novo dirigente técnico, 
em virtude de afastamento do dirigente 
anterior 

3.3.j m2 

I - em residência com até 80,00 m2  1,60 

II - em residência com mais de 80,00 m 2  
ou em edificação não residencial 

2,40 

6. Pela inexistência de Alvará de Autorização 
ou pelo desvirtuamento da licença 
concedida, em caso de: 

I - implantação e/ou utilização de 
edificação transitória ou 
equipamento transitório 

3.5.a 20,00 unidade 

II - implantação e/ou utilização de 
canteiro de obras em imóvel distinto 
daquele onde se desenvolve a obra 

3.5.b 20,00 unidade 

III - implantação e/ou utilização de 
estende de vendas de unidades 
autônomas de condomínio a ser 
erigido no próprio imóvel 

3.5.c 10,00 unidade 

IV - avanço de tapume sobre parte do 
passeio público 

3.5.d 
5.2.1 

1,00 m 

V - utilização temporária de edificação 
licenciada para uso diverso do. 
pretendido 

3.5.e 20,00 unidade 

VI - transporte de terra ou entulho 3,5.1 3,00 viagem 

(continua) 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



f- 

. 	. 
'Proc. NICit..nd...68...113 

Infração Dispositivo Valor em 
Infringindo U.F.M. 

Base de 
Cálculo 

7. Pela inexistência de Alvará de Execução, 
ou pelo desvirtuamento da licença 
concedida, em caso de execução de: 

I - movimento de terra 3.7.a 0,04 m2 

II - muro de arrimo 3.7.b 0,50 m 

111 - edificação nova 3.7.c 1,00 m2  

IV - demolição total 3.7.d 0,012 m2  

V - reforma 3.7.e 1,00 m2  

VI - reconstrução 3.7.f 1,00 m2  

VII - instalação de equipamentos 3.7.g 3,00 unidade 

VIII - sistema de segurança 3.7.h 0,05 m2 

8. Pelo funcionamento de equipamento sem 
o devido Alvará de Funcionamento de 

3.8 6,00 unidade 

Equipamentos 

9. Pela utilização de edificação sem o devido 3.9 1,50 m2 

Certificado de Conclusão 

10. Pela utilização de edificação para uso 
diverso do licenciado 

3.11 2,00 m2  

11. Canteiro de obras 5.1.1 6,00 unidade 
5.1.2 
5.2.1.2 
5.2.2.2 
5.3.a 
5.3.b 

. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11422 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.422 29/09/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o estacionamento por periodo, de ate 5 minutos, para desembarcar passageiros 
na Zona Azul, independente do Cartao Zona Azul, a todo e qualquer taxi. 

Projeto: Projeto de Lei No 119/1992 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

17/4/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



LEI N9 11.422 , DE 29 DE SELIWBRO 	DE 1993 
(Projeto de Lei n9 119/92, do Vereador José índio Ferrei-
ra do Nascimento) 

Dispõe sobre o estacionamento por período 
de até 5 minutos, para desembarcar passa-
geiro na Zona Azul, independente do Car-
tão Zona Azul, todo e qualquer tãxl. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.. 
Faz saber que a Câmara Municipal; em seSsão de 2 de setem 
bro de 1993, decretou e nu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica permitido o estacionamento 
de todos os táxs da Cidade de São Paulo, por perlodo de 
ate 5 minutos, nas denominadas Zonas Azuis com a finalida 
de única e exclusiva para desembarcar passageiros. 

Art. 29 - As despesascom a execução des-
ta lei correrão por. conta das verbas próprias de orçamen-
to suplementadas, se necessãrio. 

A. 39.- Esta lei entrarã em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contre= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de sedsmhao 
de 1993, 4409 da .fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNtLIO VIEIRA DE. MORAIS'JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 	. 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretár'io das Finanças 
GETOLIO HANASHIRO, Secretãrio Municipal de Transportes 
Publicada ,  na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 
setaihro 	de 1993: 	• 
EDEVALDO ALVES DA' SILVA, Secretãrio do Governo Municipal, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12523 

Total de referências : 

Notas complenn.: 

LEI No 12.523 28/11/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de 
estacionamento em vias e logradouros publicos, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 721/1996 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Decreto no 37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçao de entulho 
podera ser autorizada tambem nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento 
rotativo pago, previsto na Lei no 6.895/1966 e por esta Lei regulamentada pelos Decretos no 
37.292/1998 e no 37.540/1998. 

[ Back  ] 
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LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 20  A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3 0  A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 40  O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos. 
Art. 5 0  A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 60  As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 70  A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 8 0  O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
1 - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 
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II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 90  A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12612 

Total de referências : 

Título: LEI No 12.612 04/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre o estacionamento de veiculos defronte a hospitais clinicos e pronto-socorros 
veterinarios, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 558/1997 (ver documento) 
Autor(es): Miguel Colasuonno 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 076.525.0/7 - Por meio de decisao proferida pelo 
Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo, foi concedida liminar com o fito 
de suspender a eficacia e vigencia desta Lei. DOM 20/09/2000 p. 79 c. 4. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 076.525.0/7 - O Tribunal de Justiça, sem transito 
em julgado, decretou a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 12/08/2003 p. 102 c. 3. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 076.525.0/7 - Através do Acordão datado de 
11/06/2003, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação 
unânime, julgou procedente a ação movida pelo Prefeito do Município de São Paulo, 
declarando a inconstitucionalidade desta Lei. Referida decisão encontra-se transitada em 
julgado, não podendo mais ser modificada. DOC 09/02/2010 p. 73 c. 1. 
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FUha 	21—  
PrOC. 

LEI N. 12.612 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre o estacionamento de veículos defronte a hospitais, clínicas e pronto-
socorros veterinários, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 558/97, do Vereador Miguel Colasuonno) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica autorizado o estacionamento de veículos defronte a hospitais, clínicas e 
pronto-socorros veterinários. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua publicação, estabelecendo, principalmente, a forma de 
sinalização dos locais a que esta lei se refere, a quantidade de veículos que poderão 
estacionar, a extensão máxima da área onde o estacionamento é autorizado, assim 
como o período de tempo e as condições para que permaneçam estacionados. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 cte:Pdtã 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12614 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

LEI No 12.614 04/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispensa os motoristas de taxi do uso de cartoes da Zona Azul por ate trinta minutos. 
Projeto de Lei No 444/1997 (ver documento) 
Natalicio Bezerra Silva 

- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.206.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a açao, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 14/01/2003 p. 56 c. 4. 
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LEI N. 12.614 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispensa os motoristas de táxi do uso de cartões da Zona Azul por até trinta minutos. 

(Projeto de Lei n. 444/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os táxis ficam dispensados do uso do cartão de Zona Azul quando estacionados 
por até trinta minutos em locais servidos pelo sistema de estacionamento rotativo 
controlado pela Prefeitura. 
Parágrafo único. Não será obrigatória a presença do motorista no veículo para efeito da 
dispensa objeto desta lei. 
Art. 2 0  O Executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13310 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.310 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de imoveis, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 639/2001 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 
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LEI No 13.310, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 639/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de imóveis, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias e logradouros 
públicos dotados de guias e sarjetas, devem zelar para que, ao oferecerem vagas nos 
respectivos recuos para estacionamento ou parada de veículos, estes não venham a ocupar, 
ainda que parcialmente, o passeio correspondente. 
§ 1 0  - As vagas oferecidas deverão estar sinalizadas até o limite do alinhamento do imóvel, 
respeitadas as regras de acessibilidade. 
§ 2 0  - A oferta de vagas na extensão da testada do imóvel não autoriza o rebaixamento 
contínuo do meio fio, cuja execução deverá obedecer às especificações e restrições do 
Código de Obras e Edificações. 
Art. 20  - Constitui infração ao disposto nesta lei a constatação de veículo que, parado ou 
estacionado, esteja ultrapassando o limite do alinhamento do lote, ocupando total ou 
parcialmente, espaço de calçada. 
Art. 3 0  - A ocorrência de infração implicará penalidade de multa ao responsável pelo imóvel, 
ou estabelecimento, ou ao condomínio, individualizada por veículo flagrado na situação 
tipificada no artigo anterior, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 
§ 1 0  - A multa de que trata este artigo será aplicada em dobro na reincidência, bem como 
quando, por qualquer meio de sinalização, ficar caracterizada a indução do uso da calçada 
como estacionamento ou parada de veículo. 
§ 20  - O valor da multa será atualizado pela variação de índice estabelecido por legislação 
federal. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13876 

Total de referências : 

   

1/1 
Título: LEI No 13.876 23/07/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização 
de edificações, e revoga a lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 347/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta a Lei no 13.558/2003, alterada por esta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 
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LEI No 13.876, DE 23 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, e revoga a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Lei n 0  13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização das 
edificações, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1° Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, ainda que 
não observem a legislação em vigor, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde 
que tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta lei."(NR) 
"Art. 20 	  
§ 1° Poderão também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não-
conformes, desde que seja comprovado que, à época de sua instalação, o uso era 
permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data da alteração do 
zoneamento que o tornou não-conforme."(NR) 
"Art. 3 0  A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas 
no raio envoltório do bem tombado; 
II - situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - situadas em área de proteção dos aeroportos; 
IV - que abriguem atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo 
com a legislação de uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as 
instalações de Central Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, 
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive 
Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos 
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Rádio 
Celular, que serão analisadas por legislação específica; 
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 
VI - situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tráfego; 
VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR) 
"Art. 40  Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações 
que: 
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre 
eles; 
II - estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso 
especiais lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso 
e ocupação vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da 
atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data 
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme; 
III - tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das Leis n 0  10.209, de 9 
de setembro de 1986, e n 0  11.773, de 18 de maio de 1995; 
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
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aããt 1)3 

b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de SEMPLA; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área total construída constante no 
Alvará de Execução do projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA; 
V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, 
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações 
e linhas de transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por 
melhoramentos viários previstos em lei; 
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 
1973, com a nova redação dada pelo art. 1 0  da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez 
metros) e abriguem usos diversos do residencial; 
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um 
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes 
casos: 
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as 
perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa; 
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração; 
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente 
qualificado."(NR) 
"Art. 70  As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual 
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações com área construída acima de 
750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados), por ocasião do pedido de 
regularização, deverão apresentar: 
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado 
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento 
dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais - 
NTO, para: 
a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos 
perigosos; 
b) edificações com área superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros 
quadrados), que necessitem do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei no 
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE); 
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros); 
d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao 
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da Lei no 11.228, de 1992 (COE), e que 
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabela 12.11.5.1; 
II - Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com 
capacidade superior a 100 (cem) pessoas; 
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança ou Alvará de Funcionamento de Equipamentos de Segurança para as 
edificações com altura superior a 9,00 m (nove metros) ou que contenham pavimento 
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e necessitem de Sistema Especial de 
Segurança, nos termos da Lei no 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial. 
§ 1 0  Para fins de aplicação deste artigo, considera-se: 
a) altura da edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; 
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b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei no 11.228, de 
1992 (COE); 
c) edificação residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo 
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso Cl, Si, 
Il e El. 
§ 2 0 	  
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização, após 
parecer favorável do órgão competente pela análise da regularização da 
edificação."(NR) 
"Art. 90 	  
§ 2 0  A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras 
disponibilizarão o requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do 
sistema informatizado de processos da Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico apure e lance os impostos 
devidos."(NR) 
"Art. 10 	  
§ 2 0  Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3 0  e 21, 
devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei. 

§ 40  Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a 
regulamentação desta lei, no endereço de entrega da notificação-recibo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a 
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 3 0  e 21."(NR) 
"Art. 12. A regularização das edificações com área construída computável superior a 
500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá 
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar que 
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a respectiva zona, limitado a 
4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da Lei no 13.430, de 2002 (Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cujo valor será calculado da seguinte 
forma: área construída computável excedente multiplicada pela variável de localização, 
multiplicada pelo fator de interesse social, multiplicada pelo valor do metro quadrado 
do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona, 
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 1 0  A variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte 
conformidade: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três); 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro); 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco); 
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igual a 0,6 (zero seis). 
§ 2 0  O fator de interesse social será calculado conforme descrito na tabela do quadro 
16 do Plano Diretor Estratégico. 
§ 3 0  O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas 
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela. 
§ 40  Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de 
deferimento da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do 
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valor correspondente à outorga onerosa. 
§ 50  A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nos imóveis 
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou permissão de 
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, E1.4, 
E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em locação 
através de instrumento escrito ou não. 
§ 6° Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 5° deste artigo 
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a alteração desse uso somente poderá 
ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos 
nesta lei. 
§ 70  Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor. 
§ 8° A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às 
edificações beneficiadas pelas disposições das Operações Urbanas, sobre as quais 
incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída a 
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em 
maior valor: 
a) área excedente computável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida 
equivalente ao metro quadrado do potencial adicional de construção, objeto do 
benefício, estabelecido na respectiva Operação, devidamente atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente computável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno 
constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo 
ao exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximoestabelecido 
na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA, atualizado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 9° Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o fator de redução para o cálculo do 
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da 
seguinte forma: área excedente computável a ser regularizada, multiplicada pela 
variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator de redução), multiplicada pelo valor 
do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao 
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo. 
§ 10. Na regularização de unidade autônoma em condomínio vertical, será considerada 
a área de construção total da edificação para fins de incidência da outorga. 
§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga e manobras de 
veículos que ultrapassarem os limites previstos na Legislação de Uso e Ocupação do 
Solo vigente até a data da publicação da Lei n 0  13.430, de 2002 (Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo), serão consideradas computáveis para o efeito 
do cálculo da outorga onerosa."(NR) 
"Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 8 0 , no valor de R$ 8,35 (oito reais e 
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá ser efetuado na forma definida 
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) parcelas 
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). "(NR) 
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados 
irregularmente, até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser 
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a 
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emissão do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei no 11.775, de 29 de maio 
de 1995, e alterações posteriores. 
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário ou o 
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a regularização da edificação, desde que 
concluída até a data estabelecida no "caput" do art. 1 0  desta lei."(NR) 
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Localização e 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento. 
§ 1 0  Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações 
constatadas pela fiscalização: 
I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e 
salubridade; 
II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à poluição 
ambiental e aos horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente; 
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou 
incômodo aos vizinhos e à população em geral; 
IV - o uso não-conforme na zona de uso. 
§ 20  Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local de 
Reunião - AFLR ou do Auto de Verificação de Segurança serão aplicadas as disposições 
previstas no art. 7 0  desta lei."(NR) 
"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento da taxa específica prevista na alínea 
"b" do inciso III do art. 8 0  às edificações destinadas a habitações de interesse social e 
a uso institucional sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. A isenção da taxa específica abrangerá apenas os imóveis de 
propriedade das entidades e instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados 
pelo Poder Público em cessão de uso."(NR) 
)Art. 2 0  O prazo para protocolannento do pedido, acompanhado dos documentos 
exigidos e recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida 
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação do decreto 
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo. 
Art. 30  O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, conforme previsto no § 2 0  do citado artigo. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o art. 6 0, o 
parágrafo único do inciso IV do art. 8 0  e a alínea "e" do § 1 0  do art. 11, todos da Lei 
no 13.558, de 2003, e a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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,gfilegS 13 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. los dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 60  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complenn.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 10. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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§ 3° - As edificações do Condomínio Industrial deverão 

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de 

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona 

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras 

exigências ambientais. 

§ 40  - A constituição do Condomínio Industrial não 

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação 

do existente. 

§ 50  - O Condomínio Industrial será admitido em todas as 

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida. 

§ 6° - No Condomínio Industrial será admitida a implantação 

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas 

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado. 

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI, 

são permitidas as indústrias Ind- 1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez 

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da 

edificação não ultrapasse 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 

Capitulo IV 

Da construção de edificações e da instalação dos usos 

Seção I 

Dos parâmetros gerais 

Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações no território do Município deverão atender, 

simultaneamente, as seguintes disposições: 

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR 

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos: 

a) à emissão de ruído; 
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b) ao horário para carga e descarga; 

c) à vibração associada; 

d) à potência elétrica instalada; 

e) à emissão de radiação; 

1) à emissão de odores; 

g) à emissão de gases, vapores e material particulado; 

h) à emissão de fumaça; 

II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR 

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de 

uso, relativas: 

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 

b) à implantação de pátio de carga e descarga; 

c) à implantação de área destinada a embarque e 

desembarque de pessoas; 

d) ao horário de funcionamento; 

e) à lotação máxima; 

I) à área construída computável máxima permitida; 

g) número máximo de funcionários por turno; 

III. parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e 

não residenciais nR em função da segurança da via e da fluidez do tráfego, 

definidos no Quadro n° 04 anexo, relativos à: 

a) categoria da via; 

b) largura da via; 

IV. características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras para cada zona de uso, relativas: 

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e 

máximo; 

b) à taxa de ocupação máxima; 
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0402, 

c) à taxa de permeabilidade mínima; 

d) à área mínima do lote; 

e) à frente mínima do lote; 

f) ao número máximo de habitações por metro quadrado; 

g) à cota mínima de terreno por unidade; 

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e 

estruturas; 

i) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais. 

§ 1° - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não 

residenciais - nR, os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 

referidos nos incisos I e II do "caput" deste artigo, bem como os grupos de 

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue: 

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 02/d; 

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e; 

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f; 

d) vias estruturais Ni e N2 o Quadro n° 02/g. 

§ 2° - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes 

consideradas em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei, 

não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida 

na alínea "f' do inciso II do "caput" deste artigo para instalação dos usos 

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais 

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade. 

§ 3° - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais 

toleráveis - nR2 são permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura 

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n°04 anexo, desde que: 

I. num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do 

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a 

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido; 
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II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja 

existente considerada em situação regular nos termos do "caput" e § 1° art. 217 

desta lei, e seja observado: 

a) para vias com largura inferior a 10 (dez) metros, mas não 

inferior a 7 (sete) metros, área construída total máxima de 250 m 2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) para construções novas; 

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas 

inferior a 12 (doze) metros, área construída total máxima de 500 m 2  (quinhentos 

metros quadrados), para construções novas. 

Seção II 

Dos parâmetros de incomodidade e das condições de instalação 

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições 

para instalação constam nos seguintes quadros anexos à esta lei: 

I. na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 

a) ZCLz I - quadro n° 02/a; 

b) ZCLz II- quadro n° 02/b; 

c) ZCP, ZCL - quadro n° 02/c; 

d) ZM/ vias locais - quadro n° 02/d; 

e) ZM/ vias coletoras - quadro n° 02/e; 

f) ZM/vias estruturais N3 - quadro n° 02/f; 

g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/g; 

h) ZPI - quadro n° 02/h; 

II. na  macrozona de proteção ambiental: 

a) ZCPp, ZCLp - quadro n° 02/c; 

b) ZMp/ vias locais - quadro n° 02/d; 

c) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n° 02/e; 

d) ZMp/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/f. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

      

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15150 

Total de referências : 1 

   

1/1 
Título: LEI No 15.150 06/05/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a 

execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário 
decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades - Polo 
Gerador de Tráfego. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2006 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel; Antonio Donato; Adilson Amadeu; Jorge Tadeu; Abou Anni 

Regulamentação: Decreto no 51.771/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.334/1987.; (ver documento) 
Revoga os arts. 30  e 40  da Lei no 10.506/1988. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas 

LEI No 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010 
(Projeto de Lei no 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel - PR, Donato - PT, Adilson 
Amadeu - PTB, Jorge Tadeu - PFL e Abou Anni - PV) 
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para 
a execução de obras e serviços necessários para a nninimização de impacto no 
Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades - Polo Gerador de Tráfego. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O procedimento para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a 
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades no Município de São Paulo seguirá o disposto nesta lei. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2 0  Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Poios Geradores de Tráfego - PGT: edificações permanentes que apresentem as 
seguintes características: 
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais; 
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento 
ou mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET; 
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 
2.500,00m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída 
computável; 
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m 2  (sete mil e 
quinhentos metros quadrados); 
g) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; ou 
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de 
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a 
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Poios Geradores 
de Tráfego; e 
III - Termo de Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e 
Aceitação Definitivo - TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços 
condicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento 
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas 
mitigadoras de impacto no tráfego. 
Parágrafo único. São consideradas Áreas Especiais de Tráfego - AET: 
I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como 
Estruturais Ni, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 
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TUI--(11331.118 

II - AET 2 - na área externa ao Minianel Viário: vias classificadas pela legislação 
vigente como Estruturais Ni, N2 e N3; e 
III - AET 3 - áreas de Operação Urbana: em todas as vias, independentemente de 
sua classificação. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO DE DIRETRIZES 

Art. 3° A implantação ou reforma de empreendimentos qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego no Município de São Paulo dependerá da obtenção pelo 
interessado de Certidão de Diretrizes, emitida pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, na qual estarão fixados os parâmetros a serem seguidos no 
projeto da edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego decorrentes 
do empreendimento. 
Parágrafo único. Nos casos indicados pela Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a aprovação de empreendimentos que acarretem impacto sobre o 
desempenho do sistema viário, mesmo quando não qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego, ficará condicionada à apresentação da certidão de diretrizes. 

CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE DOS PROJETOS APRESENTADOS PELOS EMPREENDEDORES 

Art. 4 0  Os projetos apresentados pelos interessados na implantação ou reforma de 
um empreendimento classificado como Polo Gerador de Tráfego serão analisados 
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a qual indicará as medidas 
nnitigadoras de minimização dos impactos sobre o Sistema Viário e as eventuais 
adequações nos projetos viários e/ou de arquitetura. 
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, na análise dos 
projetos de arquitetura apresentados, deverá indicar: 
I - as características e o dimensionamento dos dispositivos de acesso de veículos e 
pedestres, incluídas as respectivas áreas de acumulação e acomodação; 
II - as características e o dimensionamento das áreas de embarque e desembarque 
de passageiros, incluindo ônibus fretados, e de carga e descarga de mercadorias; 
III - as características do estacionamento, o dimensionamento e a disposição das 
vagas de estacionamento internas à edificação, incluídos os espaços de circulação e 
manobra e o tipo de vaga, inclusive no que tange ao número mínimo de vagas 
reservadas a idosos e pessoas com deficiência física, nos termos da legislação 
aplicável; 
IV - a determinação e análise do impacto do Polo Gerador de Tráfego sobre a 
operação do Sistema Viário e de Transportes; e 
V - a relação das medidas mitigadoras - obras e serviços de sinalização viária - 
necessárias à minimização do impacto negativo provocado no Sistema Viário 
decorrente das viagens geradas pelo empreendimento qualificado como Polo 
Gerador de Tráfego. 
Art. 5° A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá solicitar ao 
empreendedor o fornecimento de dados complementares, a adequação do projeto 
de arquitetura e/ou viário do empreendimento ou introdução de modificação nos 
documentos apresentados mediante a expedição de um despacho interlocutório ou 
"COMUNIQUE-SE". 
§ 10 O prazo de atendimento do "COMUNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação, sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a pedido 
do interessado, por igual período, até 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um 
total máximo de prorrogação de 90 (noventa) dias. 
§ 2° O não atendimento ao estabelecido neste artigo implicará na recusa 
peremptória da documentação encaminhada, reiniciando-se o procedimento. 
Art. 6° A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET emitirá os pareceres 
conclusivos necessários à expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30 
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(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, contados da 
data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versão final do 
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas. 
§ 1° Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de 
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 2° Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET de dados e informações oriundas de 
outros entes ou órgãos da administração pública. 
Art. 70  A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços, 
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que cumpridas 
todas as formalidades legais. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Art. 8° Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da 
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, o 
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das 
medidas. 
§ 1 0  O custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não 
poderá representar mais que 5% (cinco por cento) do custo total do 
empreendimento. 
§ 2° O custo das melhorias viárias será apurado com base em orçamento 
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas 
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar: 
I - o custo total das melhorias viárias, com a descrição detalhada dos preços de 
cada item; 
II - o custo total do empreendimento; e 
III - a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do 
empreendimento. 
§ 3° Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo, 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que 
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em 
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no § 1 0  supra. 
§ 40  Todos os empreendimentos classificados como Poios Geradores de Tráfego 
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a 
realização de projetos específicos de trânsito e transporte: 
I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o 
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento; 
II - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor 
remanescente. 
§ 50  Para a apuração do custo total do empreendimento em: 
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra; 
II - reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente; e 
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III - instalação de atividades: o interessado deverá se valer do Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente. 
§ 6° A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do 
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no § 4° deste artigo independenn 
de se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana e 
de ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de 
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outra 
forma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas 
diferenciadas. 
Art. 9° As medidas mitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão 
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo 
empreendimento. 
§ 1° A execução das medidas mitigadoras deverá estar vinculada ao cronograma de 
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão 
preceder à data de inauguração do empreendimento. 
§ 2° Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os 
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido 
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as 
medidas mitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possível. 
Art. 10. As medidas mitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser 
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação 
do projeto viário executivo. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados 
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo 
sofrer alterações. 

CAPÍTULO V 
DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO PARCIAL - TRAP 

Art. 11. No caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou 
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão 
de Diretrizes poderá definir as medidas mitigadoras para cada uma destas etapas e 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT poderá emitir um Termo de 
Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP atestando o cumprimento parcial da 
Certidão de Diretrizes. 
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas 
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá 
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo 
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo e a 
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias. 
§ 1° O pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, que poderá emitir o Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das 
providências necessárias. 
§ 2° As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 3° Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento 
e Aceitação Parcial - TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da 
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
§ 4° Quando a impossibilidade do cumprimento das exigências contidas na Certidão 
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da 
permanência da garantia oferecida. 
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CAPÍTULO VI 
DA APROVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Art. 13. A expedição de Certidão de Diretrizes para um determinado 
empreendimento é documento obrigatório para o empreendedor obter a emissão do 
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução e Certificados de Mudança 
de Uso, para os quais a Secretaria Municipal de Transportes - SMT tenha fixado 
diretrizes, conterão a exigência de cumprimento total ou parcial da execução dos 
serviços e obras necessários à adequação do Sistema Viário para o funcionamento 
do empreendimento. 
Art. 15. A regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão 
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obras e 
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
§ 1° Caso o empreendedor não tenha iniciado ou concluído a implantação das obras 
e serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, 
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da 
Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à prestação de garantias de aporte 
financeiro para a execução das obras ainda necessárias e desde que atendidas as 
demais exigências legais não relacionadas à minimização dos impactos causados de 
forma direta ao Sistema Viário tratada nesta lei. 
§ 2° O pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e será deferido desde que sejam apresentados os elementos 
justificadores da inviabilidade e a indicação de garantias de aporte financeiro para a 
execução das obras necessárias. 
§ 30  As garantias mencionadas no § 1 0  deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 4° Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da perda imediata da garantia 
apresentada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para as edificações ou atividades já implantadas, em que haja interesse do 
proprietário em promover qualquer alteração relacionada à operação do Sistema 
Viário, o pedido deverá ser formulado à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
e, caso deferido, as despesas com a execução correrão por conta do interessado. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão 
de Atendimento ao Empreendedor - PAE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos 
empreendedores e projetistas. 
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias após sua publicação. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n 0  10.334, de 13 de julho de 
1987, e os arts. 3° e 4° da Lei Municipal no 10.506, de 4 de maio, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

    

    

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15649 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.649 05/12/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de julho de 1992, o conceito e os 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11, ambos da Lei no 11.228, de 
25 de julho de 1992, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 527/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marco Aurélio Cunha 

Legislação explicativa: Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações 
adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. (ver documento) 
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6 

PUBLICADO DOC 06/12/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.649, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  527/09, do Vereador Marco Aurélio Cunha - PSD) 
Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 25 de julho de 1992, o 
conceito e os parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11, 
ambos da Lei n 0  11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de 
outubro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O item 13.3.4 do Anexo I da Lei n0  11.228, de 25 de junho de 1992, passa 
a exibir a seguinte redação: 
"13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas, calculadas sobre o mínimo de vagas 
exigido pela LPUOS, observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 
Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas 
Estacionamento 	Deficiente 
Privativo até 100 vagas 	- 

Motocicleta 
10% 	5% 

Bicicleta 

Privativo mais de 100 vagas 1% 10% 5% 

Coletivo até 10 vagas - 20°á 10% 
Coletivo mais de 10 vagas 3% 20% 10% 
(N R)" 
Art. 2 0  O conceito de Jirau constante da Seção 1.1 - Conceitos da Lei n 0  11.228, de 
1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

NN 

Jirau: mobiliário constituído por estrado ou passadiço instalado a meia altura em 
compartimento, sem permanência humana prolongada. 
	 " (NR) 
Art. 3° Os parâmetros estabelecidos para o Jirau na Tabela 10.11 - Mobiliário, da 
Seção 10.11 da Lei n 0  11.228, de 1992, passam a ser os seguintes: 
Tabela 10.11 - Mobiliário 
Mobiliário 	Dimensões máximas 
Jirau Área: 250,00m 2  
Ocupação: 30% da área do compartimento, incluindo a circulação vertical de 
acesso 
Pé direito: 2,30m 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2012, 459 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 17115 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 17.115 05/01/1981 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a transferência, para a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, da 
permissão para exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do Município, e 
dá outras providências. 

Alterações: Dec. 17.169/1981 - Prorroga o prazo de início de vigência deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 32.595/1992 - Exclui área da permissão de uso concedida p/ Decreto alterado pelos 
Decretos 11.661/1974 e 25.966/1988. (ver documento) 
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DECRETO N. °  17J15, DE 5 DE JANEIRO DE 1981 

Dispõe sobre a transferência, para a 
Companhia de Engenharia de Tráfego — 
CET, da permissão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros 
públicos do Município, e dá outras pro-
vidências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

DECRETA: 

Art. 1. 0  — Fica transferida, da Empresa Municipal de Urbanização — 
EMUF:B para a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, a permissão, a 
título precário e gratuito, para a exploração direta ou indireta, do estaciona-
mento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

Art. 2.° —São mantidas as demais disposições do Decreto n.° 11.661, de 30 
de dezembro de 1974. 

Art. 3.° — Os atos preparatórios e os entendimentos entre as entidades 
referidas no artigo 1. 0  e o Departamento de Operação do Sistema Viário — 
DS V, objetivando a transferência da permissão, deverão ser iniciados a partir 
da data da publicação do presente decreto. 

Art. 4. 0  Este decreto entrará em vigor dentro de 30 (trinta) dias, a contar 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 5 de janeiro de 1981, 427. °  da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de Transportes, Lauro 
Rios Rodrigues — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tufi Jubran. 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 1981. — 
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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PROJETO DE LEI 01-0409/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB) Dispõe sobre 
estacionamento de veículos junto a Hotéis, Flats, Pensões, Pousadas, Hospedarias e 
similares, destinado a embarque e desembarque de passageiros. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
ART. 10  - Nas vias em que haja estacionamento regulamentado, do tipo "Zona Azul", ao 
estabelecimento que explore serviços de Hotéis, Flats, Pensões, Pousadas, Hospedarias e 
similares fica possibilitado requerer, ao Departamento de Operação do Sistema Viário - 
DSV, a sinalização de área destinada à parada de veículos para embarque e desembarque 
de passageiros, restrita à área abrangida pela testada do prédio e limitada a três vagas. 
ART 20  - O tempo de permanência do veículo na área estabelecida no artigo anterior não 
poderá exceder a cinco minutos. 
ART. 3 0  - O uso da área destinada a parada de veículos para embarque e desembarque será 
permitido para o requerente que disponha ou não de local para estacionamento de veículos. 
ART. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 ( sessenta) dias a 
contar da sua vigência. 
ART. 50  - A infração às disposições desta Lei acarretará a aplicação das penalidades 
pertinentes. 
ART. 60  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
ART. 7 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 17 de Junho de 2003. Às Comissões competentes." 

p10409-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0438/2006 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Dispõe sobre a reserva de vaga de emergência, destinada ao estacionamento de 

veículos em frente a Clínicas Médicas e Consultórios, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica reservada uma vaga de estacionamento de emergência para 

veículos, em frente às Clínicas e Consultórios Médicos do Município de São Paulo. 
Art. 20  - A referida vaga será sinalizada de forma a advertir os demais veículos 

sobre o uso exclusivo para o embarque e desembarque de pessoas que se dirigem às 
referidas Clínicas e Consultórios. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

p10438-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0465/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de espaços para estacionamento de 
motocicletas gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais na Cidade de São 
Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica obrigatório em todos os edifícios e condomínios comerciais no âmbito da 
Cidade de São Paulo a criação ou destinação de espaço para estacionamento de 
motocicletas. 
Art. 20  O espaço a que se refere o artigo 1 0  corresponde a no mínimo a três (03) 
vagas de garagem de veículo comum ou quantidade superior quando esta for 
insuficiente para atender a demanda de motocicletas que utilizam do edifício ou 
condomínio comercial. 
Art. 30  O uso destas vagas se darão de forma gratuita. 
Art. 40  Entende-se como edifícios e condomínios comerciais para essa lei, aquelas 
construções de grande porte, sejam elas compostas por escritórios, lojas, galpões, 
serviços públicos, Shopping Centers, Cartórios ou outros que utilizam ou que sejam 
destinatários de serviços de moto frete. 
Art. 50  As vagas destinadas às motocicletas deverão ter proteção e controle de entrada 
e saída nas dependências do edifício ou prédio comercial. 
Parágrafo Único - Fica facultado ao edifício ou Condomínio Comercial exigir do 
condutor, comprovante de prestação de serviço ou algo similar para o uso da vaga. 
Art. 60  Ficam dispensadas das exigências desta lei aquelas construções que não 
possuam estacionamentos próprios ou conveniados. 
Art. 70  O descumprimento desta lei implicará em multa de 	por autuação da 
fiscalização. 
Art. 80  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 90  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 02 de agosto de 2005. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 90 

PROJETO DE LEI 01-00028/2011 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Regulamenta a disposição das vagas de estacionamento posicionadas na parte da 
frente de condomínios residenciais e comerciais verticais ou horizontais, adjacentes 
ao passeio público, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  As vagas de estacionamento descoberto dispostas na parte da frente de 
condomínios residenciais e comerciais ou horizontais, adjacentes ao passeio 
público, deverão ser posicionadas de forma que quando utilizadas não impeçam a 
visão, por quem se encontra na guarita, das entradas e saídas de pessoas e 
veículos do imóvel, bem como das pessoas que se movimentam na calçada. 
Art. 2° O descumprimento da presente Lei acarretará ao infrator a multa de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), dobrada na reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00227/2011 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivo para veículos de 
transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio e 
dá outras providências. 
Artigo 1°. Fica o Município obrigado a demarcar vagas de estacionamento exclusivo 
para veículos de transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino 
fundamental e médio, públicas e particulares na cidade de São Paulo. 
Artigo 2°. As vagas exclusivas para veículos do transporte escolar serão 
demarcadas e distribuídas da seguinte forma: 
I. 02 (duas) vagas para escola com mais 500 (quinhentos) alunos; 
II. 04 (quatro) vagas para escolas com mais de 1000 (mil) alunos. 
Artigo 3 0 . O direito à utilização das vagas exclusivas prevista no artigo 2° fica 
restrito aos veículos de transporte escolar devidamente cadastrado junto ao 
Departamento de Transportes Públicos - DTP, vinculado a Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Artigo 4°. Fica limitado o direito à utilização das vagas exclusivas ao tempo 
necessário para o embarque e desembarque dos alunos transportados e o motorista 
não poderá sair do seu assento de condutor do veículo enquanto durar o embarque 
ou desembarque, cabendo ao monitor auxiliar aos alunos. 
Art. 5°. A demarcação das vagas e fiscalização de sua utilização ficará ao cargo do 
Departamento de Transportes Público - DTP e a Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET. 
Parágrafo Único: As escolas deverão enviar requerimento a CET solicitando a 
demarcação das áreas. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG. 77 

PROJETO DE LEI 01-00008/2013 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"ACRESCENTA O ITEM 13.3.9 DO ANEXO I DA LEI N 0  11.228, DE 25 DE JULHO DE 
1992, ONDE DISPÕE SOBRE DESTINAÇÃO DE VAGA DE ESTACIONAMENTO PARA 
ZELADOR OU CARGO SIMILAR NOS EDIFICIOS E CONDOMINIOS NO ÂMBITO DO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica acrescido o item 13.3.9 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 
1992, exibindo a seguinte redação: 
"13.3.9 Deverá os estacionamentos de uso particular prever vaga para veiculo 
pertencente ao zelador ou cargo similar do condomínio". 
Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 3° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 31 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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rum termos do § 3° do artigo 63 do R.1. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

PARECER 	 3A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

16- PAR 
16- 00748/2014 

	 ." IÃO PAULO 
p10133-13 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0133/13. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a 
criação de vaga condicionada para embarque e desembarque de veículos nos imóveis que 
especifica. 

A propositura não encontra óbices legais, podendo prosseguir em sua tramitação. 

Dispõe o art. 30, inciso I, da Constituição Federal que compete aos Municípios legislar sobre 
assuntos de interesse local. Reiterando a Carta Maior, a Lei Orgânica Paulistana reza, em 
seu artigo 13, caput e inciso I, que cabe à Câmara dispor sobre as matérias de competência 
do Município, especialmente, legislar sobre assuntos de interesse local. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 
"interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União" (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 16a  
edição). 

Ademais, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Vale destacar, ainda, o disposto no art. 179 da Lei Orgânica, que atribui ao Município 
competência para organizar o trânsito no âmbito de seu território. 

Assim, cabe ao Poder Público local regular o direito de estacionamento em áreas de uso 
comum do povo, como as vias públicas, tanto para proibir como para permitir o direito de 
estacionar, desde que presente um motivo de interesse público que fundamente a adoção 
do ato. 

No caso em estudo, o projeto, ao criar a vaga condicionada, intenta facilitar o embarque e 
desembarque nos veículos de transporte escolar, táxis, entrega de mercadorias, dentre 
outros. A utilização da vaga dar-se-á de forma gratuita e rotativa, por no máximo 15 minutos, 
com o pisca alerta aceso. 

Ademais, ao disciplinar a oferta de estacionamento, o projeto está em sintonia com o plano 
diretor, Lei n° 13.430/02: 

"Art. 84 - São ações estratégicas da política de Circulação Viária e de 
Transportes: 

XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e 
privadas, de modo compatível com as propostas de uso e ocupação do 
solo, sistema viário e as condições ambientais, facilitando o 
estacionamento de veículos junto a terminais e estações de transporte 
público:" 

17- RELCOM 
7- 00760/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824 -4000 www.camarasp.gov.br 
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CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	G \ 	de 

Processo n"'  e‘ - 1 31 0) 
E: Carmen Cristina Malavazzi ,,  

RF. 11.197 -SGP•12 

, 

p10133-13 

Para aprovação, o projeto deverá contar com o xoto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

EDUARD UMA 

FLORIANb PESARO 

ROBERTO TRI, 

°I- 
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Em 
Carmen r stina 
RF. 1 1 . 197  

RF  

fellItifil 
e Parlamentar 

%WS 

Secretário 

A 

PUBLI9A910 NO DIÁRIO OFICIAL 
DEjQ 

Conferido 

Paulo Vicio reire Ribeiro 
Secretário de Comissão 

RF 11.335 
Comissão de 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

O 9 JUN. 2014 

Ao Vereador / A Vereadora 

Para relatar. 
Saia da Comissão de Politica Urbana 	tropolftana e Meio Ambiente. 
Em 	ti 	/ 	 

res dente 
Obs. O prazo para manifestação é de 
termos do § 3 artigo 63 do Ri. 5, nos 

Se3ue 	juncio_, nesta daVocumento(¥) 

e papei de irl'o,rmação rubricado ...sob feih(0 

n° 02- 	Em_IL/- ./1„j/  
Aparar; 
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Foitia no 	46/02. 

Processo  

Aparecido 	r ra 
RF. 101.0 	P-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 133/13, de autoria da Nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a 

criação da Vaga Condicionada para embarque e desembarque de veículos nos imóveis 

especificados, e fixa outras providências. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importânci de se enviar, junto ao ofício, 

cópia do projeto de lei. 

Vereador A d a Majarazzo 
Presidente da Co issã 	olítica Urbana, 

Metropolitarfa e e1Aeio Ambiente 

// °Z,/2014 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador José Américo 
Pre 	nte da Câmara Municipal d São Paulo 
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.1'.411 1 111 11 1 1 111 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

José A érico 
Presidente 

.4.44.unnu444,44s444..  

trir• TV/ .4. 
'41,_4 	4 •, • 

São Paulo, 09 de dezembro de 2014. 
36 - OF-SGP12 
36- 00668/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 133/2013, de autoria do Vereador Edir Sales, que "DISPÕE SOBRE A 

CRIAÇÃO DA VAGA CONDICIONADA PARA EMBARQUE E 

DESEMBARQUE DE VEÍCULOS NOS IMÓVEIS ESPECIFICADOS, E FIXA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

Fti: 	2014 

á 

Mei 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

..4 (6ertina froreutin 
RR. 793.092 

SGIvI/Uft _ 
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do, 	 c99'cf-Ao' Atdo, 
São Paulo, ot de 	 de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio J. 1 n° 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00668/2014 

Senhor Presidente 

DOCREC 

144/2015 

folha n 	
6' 6/ 

PTcy..osso n'ts_ 	— 

p`,.pamcld 	ira 

RE, 10i 	SC-2-12 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado 

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente constante do 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento 

da Secretaria Municipal de Transportes acerca do Projeto de Lei n° 133/13, de 

autoria da Vereadora Edir Sales, que objetiva dispor sobre a criação da Vaga 

Condicionada para embarque e desembarque de veículos nos imóveis 

especificados. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 
è'"? 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L /bam 
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r-(Ána n° 	6Ç  
Não PS — ANÁLISE TÉCNICA 
ESPECIAL - PROJETO DE LEI 

N° : 9 6 . 31;t9,9,9t.p /  
Revi _ . 

Reg. CET: 03360 4 rY'lr" I 'l0,  j, 

Analista: MAURIC 	r): ', 'RÃÇA121.,C 

PARECER TÉCNICO 

Papel para Informação rubricado como folha n° 13 do 

Processo 2014-0.354.838-8 - CS 96.31.00033/15-73 em 	/ 	/ 

Beat 	ort o- 1. Mestre 
Assist. A 	ção 

Reg. CET &973- 

À GPL - Senhor Gerente, 

Em resposta ao Processo n° 2014-0.354.833 de 18 de dezembro de 2014, registrado no CS n° 
96.31.00033/15.73, solicitando parecer referente ao Projeto de Lei n° 133/13 de autoria do legislativo 
(Vereadora Edir Sales) que "dispõe sobre a criação da Vaga Condicionada para embarque e desembarque de 
veículos nos imóveis especificados e fixa outras providências", seguem considerações. 

Não há razão para se sancionar urna Lei sendo que já existe outra, no caso o Código de Trânsito Brasileiro - 
CTB, que estabelece claramente que o órgão executivo de trânsito, Departamento de Operação do Sistema 
Viário - DSV é que tem a competência de planejar, implantar, manter e operar o sistema de sinalização 
urbana com mais propriedade do que o Projeto de Lei propõe. 

O estabelecimento de no máximo 15 minutos com pisca alerta aceso não é adequado ao 
embarque/desembarque de táxis, que pode ser efetuado em tempo muito menor, e muitas vezes é um tempo 
muito curto para a realização da carga e/ou descarga de mercadorias. 

A gratuidade na utilização da vaga deve ser estabelecida de acordo com a análise que já é feita pela CET, de 
acordo com as características do local onde será implantada. Por exemplo, a implantação de vagas de Zona 
Azul garante a rotatividade mediante a instituição de vagas de estacionamento rotativo pago e não gratuito 
em locais com concentração de comércio, independente do tamanho da fachada. 

A proposta apresentada ainda estabelece a prioridade de utilização das vagas pelos veículos de transporte 
escolar, táxi, veículos de carga e descarga, motocicletas para entrega de mercadorias, bem como os demais 
veículos com a finalidade de utilização da vaga para embarque e desembarque de passageiros no respectivo 
local, com dificuldades de viabilização tendo em vista que não é possível manter os agentes o tempo todo 
destacados para efetuarem a fiscalização em todas as edificações do município com no mínimo 30 metros de 
frente/fachada, identificando os tipos de usuários das vagas. 

As solicitações de vagas de estacionamento, para carga e descarga, para realização de embarque / 
desembarque podem ser dirigidas à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, que analisará cada 
situação e promoverá estudos para viabilização da sinalização adequada, de acordo com a necessidade. 
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66 do 

Papel para Informação rubricado como folha n° 14 do 

Processo 2014-0.354.838-8 - CS 96.31.00033/15-73 em  /3/ O / / 	 

Beatriz Fo 	o Mestre 
Assist. ministraçâo 

Reg. CET B973- 

As formas de regulamentação de vagas de estacionamento existentes atendem a todos com equidade sem 
privilegiar nenhum segmento específico ou tipo de edificação. 

Com base no exposto somos contrários a criação da Vaga Condicionada. 

MÁURICIO CORDEIRO DA GRAÇA LOSADA 
Departamento de Logística e Estudos de Tráfego 

Vicente P.M. Petrocelli 
Gerente de Planejamento, 

o íg st i cp e Estudos de Tráfego 
CET 6276-6 

(, 

Reg.CET: 03360 
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CET Companhia de Engenharia de Tráfego 

Do Processo 2014-0.354.838-8 — CS 96.31.00033/15-73 

Proresso n° 

reciclo 
ki-r . 101. 

Folha de informaçã 	15 

de 

reit 1. 

06e1~; 

6790-3 

/33/ 

a 
GP-12 

NALDO TONOBOHN 
Superintendente de Planejamento e Projetos — SPP 

Folha n° 	 do 

DP — Senhor Diretor, 

Encaminhamos o presente com informações de GPL/DLE às fls. 13 e 14, para 
prosseguimento. 

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  
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CET Companhia de Engenharia de Tráfego 

Papel para informação rubricado como folha N.° 17 

Do Processo n° 2014-0.354.833-8 de 18/12/14 

c2„1,-)/01/2015 
Clarice T. Watanabe 

Reg. CET 4146-7 

REFERÊNCIA: 	PA n° 2014-0.354.833-8 de 18/12/2014 

INTERESSADO: 	Secretaria Municipal de Transportes / Assessoria Jurídica 

ASSUNTO: 	 Projeto de Lei n° 133/13 de autoria da Vereadora Edir Sales que 
"dispõe sobre a criação de vaga condicionada para embarque e 
desembarque de veículos nos imóveis especificadas e fixa outras 
providências" 

SMT/AJ 
Senhor Assessor Jurídico, 

Em atenção ao solicitado às fls. 8, informamos que com as considerações da área de 
planejamento desta Companhia às fls. 13, somos, SMJ, de parecer contrário às disposições 
do Projeto de Lei n° 133/13. 

roiha 	6 	do 

t-- /i3/3 

    

EDINVA ILVA 
Chef d abInete 

CS 6.31.000,33/15-73 

   

GN3 

21 JAN 2015 

F".;  

; 

Data iim.:PP 	 ,1,1.15., 
HeraS 
11.5re.! 	

11.1111 ............... "kg., 

Rua Barão de Itadet 	IR 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Fol a de Informação no 

Do PA no 2014-0.354.833-8 em 23/01/2015 (a) 	S.Y1  firistina Almeida 
ront. 122.744-0 

INTERESSADO 

Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 133/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a criação 
da vaga condicionada para embarque e desembarque de veículos nos imóveis que 
especificados e fixa outras providências. 

SMT.CH.GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente processo foi encaminhado pela SGM/ATL-Chefia, dessa Pasta, ouvida a 
CET, pronunciamento conclusivo a respeito da Propositura, nos termos de fl. 3. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi encaminhado à 
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET — que se manifestou, em suma, pelo veto 
total do Projeto de Lei em apreço (fls. 08/17). 

Pelo exposto, ante o parecer da CET, o qual corroboramos, encaminhamos o presente 
a Vossa Senhoria para ciência e, na oportunidade, sugerimos, s.m.j., o 
encaminhamento à Secretaria do Governo Municipal para as providências de estilo. 

Atenciosamente, 

São Pau 	e janeiro de 2014. 

THI 	USA BARRETO 
Asses ir Jurídico — SMT/Al 
OAB/SP 236.229 

De acordo 

RENATA ELAINE VIEIRA DA ILVA 
Procuradora do Município — SMT/A3 
OAB/SP 236.229 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES  
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

- Folha n° 

ra 
i t 	 \-5P '12 

Fo 	de Informação no.... L. 

l 	hristina Airnekla 
Do PA no 2014-0.354.833-8 em 23/01/2015 (a) 	SIv. 	t2234" 

INTERESSADO 

Secretaria de Governo Municipal - SGM/ATL 

ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 133/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a criação 
da vaga condicionada para embarque e desembarque de veículos nos imóveis que 
especificados e fixa outras providências. 

Informação no 237/2015 - SMT.CH .GAB 

SGM/ATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial, LÇ.2,D! A 

Ante os pareceres da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET - e da Assessoria 
Jurídica deste Gabinete, somos favoráveis ao VETO do referido Projeto de Lei. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 23 de janeiro de 2015. 

, 
LUIZ REITOR DE FREITAS PANNUTI 
Chefe de Gabinete Substituto - SMT 
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do PL 133/2013 	em 14/05/2015 (a) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 71 
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PAR 

1563/2015 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133/13 

De autoria da nobre Vereadora Edir Sales, o Projeto de Lei n° 133/13 

dispõe sobre a criação da Vaga Condicionada para embarque e desembarque de 

veículos nos imóveis especificados, e fixa outras providências. 

Segundo a sua justificativa, a proposição visa possibilitar que os 

embarques e desembarques de passageiros sejam realizados com a devida 

segurança sem que haja riscos de acidentes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

manifestou-se pela Legalidade do Projeto de Lei, por meio do Parecer n° 748/2014. 

No que tange às normas vigentes, inicialmente há que se observar o 

disposto no Código de Trânsito Brasileiro - Lei federal n° 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que no art. 47, prevê a possibilidade de parada quando proibido o 

estacionamento na via, exclusivamente para o embarque e desembarque de 

passageiros. Estabelece, também, que a operação de carga ou descarga será 

regulamentada pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via, sendo 

considerada essa operação como estacionamento. 

Quanto à exigência de vagas nas edificações para o embarque e 

desembarque e carga e descarga, no âmbito do município, o assunto é tratado pelo 

código de obras e edificações e pela legislação de uso e ocupação do solo. Ademais, 

constam disposições no município que asseguram o estacionamento de veículos 

defronte a farmácias, aos hospitais, além da reserva de vagas para idosos e para 

veículos que transportem pessoas com deficiência física. 

Em vias públicas, admite-se, ainda, conforme regramento próprio, a 

definição de área de estacionamento regulamentado de curta duração para 

automóveis em escolas, para situações de emergência ou para uma espécie ou 

categoria de veículo, como por exemplo: táxi, lotação, carga a frete, ônibus de turismo, 

ônibus escolar e ambulância. 

Nesse sentido, diante das informações levantadas, verifica-se que nas 

normas pertinentes existem diversos recursos voltados à previsão de espaços na via 

para a finalidade que óra se propõe, principalmente através das áreas de 

estacionamento de curta duração. 

Contudo, não há óbices à reserva de vaga rotativa no sistema viário 

destinada ao embarque/desembarque e carga/descarga, por meio de legislação 

es Der,".'cR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

3A0 PAULO 
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Foha 

Processo 	/33  .g 

RE. 101.07:5 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133/13 

Quanto ao mérito, há que se considerar que a vaga condicionada proposta 

vem auxiliar as dinâmicas urbanas associadas à circulação de bens, mercadorias, 

pessoas, e da prestação de serviços. 

No entanto, depreende-se que a inciativa, ao indicar a vaga condicionada 

"nos limites da propriedade de edifícios", objetiva que a implantação desse 

estacionamento ocorrerá na via pública e defronte aos imóveis dos requerentes para 

finalidade de interesse público, uma vez que, não caberia ao conteúdo normativo 

objeto da proposição, qual seja, o estacionamento rotativo, a implantação no interior 

dos imóveis, o que é objeto da legislação edilícia e urbanística. 

Ante o exposto, considerando que a iniciativa visa contribuir para a 

melhoria das condições de tráfego e de acessibilidade urbana no Município de São 

Paulo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente ao Projeto de Lei n° 133/13, consoante o Substitutivo abaixo, 

apresentado com o intuito de aprimorar a proposição, no que se refere à definição 

desse tipo de vaga a ser reservada na via urbana com destinação pública. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 133/13 

Dispõe sobre a criação da Vaga Condicionada 
para embarque e desembarque de veículos, e fixa 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica permitida à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a 
implementação, a título gratuito, de vaga condicionada a estacionamento rotativo, 
reservada para carga e descarga, embarque e desembarque de passageiros defronte 
aos edifícios residenciais multifamiliares, condomínios não residenciais e de uso misto, 
para facilitar o uso e o acesso aos imóveis. 

Parágrafo único. A vaga condicionada de que trata esta Lei poderá ser implantada na 
via pública, junto ao passeio lindeiro aos imóveis especificados no "caput" deste artigo 
desde que apresentem, no mínimo, 30 (trinta) metros de testada. M
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Proc.:asso  

Aparecido 
RF. 101.07 	12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133/13 

Art. 2° Para o cumprimento da presente lei a vaga condicionada será implantada após 
estudos da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, para quantificar a atração e 
geração de viagens, circulação de veículos na via e identificação de seu impacto no 
sistema viário, analisando as condições de segurança dos pedestres e avaliando as 
condições das áreas de estacionamentos, embarque e desembarque. 

Parágrafo único. O estudo a que se refere este artigo indicará o local adequado para 
implantação da vaga condicionada. 

Art. 3° Serão objeto fundamental da presente permissão de uso da vaga condicionada 
os veículos de transporte escolar, taxi, veículos de carga e descarga, motocicletas 
para entrega de mercadorias, bem como os demais veículos com a finalidade de 
utilização da vaga para embarque e desembarque de passageiros no respectivo local. 

Art. 4° Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo 1°, o limite do uso da 
vaga para o estacionamento gratuito e rotativo será de, no máximo, 15 minutos com 
pisca alerta aceso, e será indicado nas respectivas placas de sinalização usando o 
termo "Vaga Condicionada". 
Parágrafo único. Será considerado como estacionamento em desacordo com a 
regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previstas na legislação de 
trânsito em vigor, o veículo que exceder o período máximo continuo de uso da vaga. 

Art. 5° Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, fornecer os 
elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do disposto no artigo 1° da 
presente lei. 

Art. 6° Qualquer interessado mediante requerimento por escrito poderá solicitar à 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET que elabore estudo para implantação da 
vaga condicionada, ainda que seja de uso não residencial. 
Parágrafo único. Os condomínios que solicitarem o estudo deverão juntar cópia 
autenticada da ata de reunião da assembleia de condomínio que aprovou a reserva de 
vaga condicionada defronte ao respectivo imóvel, nos termos da lei. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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GILSON 
Presi 

_eo 
ÉLIO M UEIr 
Rel 

ALTO 	VANO 	 PAULO FRANGE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133/13 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em .  09 

JULIANA CARDOSO 	 SOUZA SANTOS 

RELCOM 

1698/2015 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIA3,. 

0c),  / ( 
Pág.  C3/ 	col. 	ti  
Conferido 

À CornissAo de 	  

Em 231 0911r  
Aparecido Ferreir 
RF. 101.075 

PS. 100 23 SGP-12 

) JUJ'n douü 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em,J3- 	9-015  às  1651.  

RF 

8 dias. 
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Folha ft°  

  

Processo n°171 -  

Ana Lúcia de 011veír 
RE. 100.823. 50 *112 

ave 
ISA NOVA 

VALDE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 SÃO PAULO 
2300'2015 	 PL 133/13 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N°133/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Edir Sales, que "dispõe sobre 

a criação da Vaga Condicionada para embarque e desembarque de veículos nos imóveis 

especificados, e fixa outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, a proposição objetiva 

facilitar os embarques e desembarques tanto de passageiros como de cargas e também 

proporcionar maior segurança nessas situações. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente proferiu parecer favorável 

ao projeto, não obstante na forma de um SUBSTITUTIVO, objetivando aprimorar o projeto, no 

que se refere à definição desse tipo de vaga. 

Nos termos do projeto e já considerando o substitutivo proposto, permite-se à Companhia 

de Engenharia de Tráfego - CET a implementação, a título gratuito, de vaga condicionada a 

estacionamento rotativo, reservada para carga e descarga, embarque e desembarque de 

passageiros defronte aos edifícios residenciais multifamiliares, condomínios não residenciais e de 

uso misto, para facilitar o uso e o acesso aos imóveis. 

Ademais,k  esta vaga condicionada poderá ser implantada na via pública, junto ao passeio 

lindeiro aos imóveis especificados acima, desde que tenham, no mínimo, 30 (trinta) metros de 

testada, sendo destinada aos veículos de transporte escolar, taxi, veículos de carga e descarga, 

motocicletas para entrega de mercadorias, bem como aos demais veículos com a finalidade de 

utilização para embarque e desembarque de passageiros no respectivo local. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO elaborado pela CPU MMA. 

Sala da Comissào_p- ± • •• a stração 

M TARAZZO ANDR asix," 

BENKO 
RELCOM 

Ç7 rnlg 
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RZCÇRIDO firr 
wa_l 1 / 	) 

i‘tói 
WAr 

OMPUtadO 
6 2 

Roberto C 
Operador 

À Comissão de 

Em 

á 

1. é 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICJAL 
DE  IO  /Ia- ; 

Pág.44cos  ..II .el-
Conferido ci,  

Ao Vereador IA Vereadora 
ffi 	V.4)-  67,  

Para relatar. 
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Econersgleff uriszt,,,,Lazer 	astronomia. 

Pres dente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
*ermos do § 3° artigo 63 do RI. 

Redistribuido ao Vereador/C\  

Para relatar. 
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Eco?ica, trismo, 
Em  ‘. r ■ I‘ 	

Laze r e Gastronomia 
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Folha n° 

Processo noot- 	3 
Maria 	 oreira 

RF. 100.7 -SGP-12 

PAR 	
CÂMARA MUNICIPAL DE 

510/2016 	 SÃO PAULO 
PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 133/13 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 133/13, de autoria da nobre vereadora 
Edir Sales (PSD), permitir à Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, a 
implementação, a título gratuito, de vaga condicionada a estacionamento rotativo com 
parada para carga e descarga, embarque e desembarque de passageiro nos limites da 
propriedade de edifícios e condomínios, residenciais ou não, para facilitar o uso e acesso 
do usuário ao imóvel nas construções e edificações que tenham no mínimo 30 metros de 
frente/fachada, nas vias e logradouros públicos do município. 

A vaga condicionada será implantada após estudos da Companhia de 
Engenharia de Tráfego — CET, para quantificar a atração e geração de viagens, circulação 
de veículos na via e identificação de seu impacto no sistema viário de acesso, analisando 
as condições de segurança dos pedestres e avaliando as condições das áreas de 
estacionamentos, embarque e desembarque. 

A permissão de uso da vaga condicionada valerá para os veículos de 
transporte escolar, taxi, veículos de carga e descarga, motocicletas para entrega de 
mercadorias, bem como os demais veículos com finalidade de utilização da vaga para 
embarque carga e desembarque de passageiros no respectivo local. 

O limite de uso da vaga para o estacionamento gratuito e rotativo será de, 
no máximo, 15 (quinze) minutos, com pisca alerta aceso, e será indicado nas respectivas 
placas de sinalização usando o termo "Vaga Condicionada". 

Justifica a Autora que o Projeto é benéfico, útil, visando proteger o pedestre 
os moradores de edifícios residenciais e as crianças que são usuárias de transporte 
escolar. 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade. 

Foram solicitados subsídios ao Executivo, que respondeu esclarecendo que a 
forma de regulamentação de vagas de estacionamento existente atende a todos com 
equidade sem privilegiar nenhum segmento específico ou tipo de edificação. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, elaborou 
substitutivo com intuito de aprimorar a proposição, no que se refere à definição desse tipo 
de vaga a ser reservada na via urbana com destinação pública. 

Não deixamos de destacar os nobres propósitos que motivaram o autor. 
Contudo, a matéria em análise causará conflitos no trânsito diminuindo a liquidez do 
fluxo, causando congestionamento. Assim sendo, nosso parecer é favorável ao Projeto de 
lei apresentado proteger os cidadãos que transitam nas calçadas vindo do desembarque 
ou embarque de veículos parado no meio fio. 

Devido ao exposto esta Comissão posiciona favorável ao substitutivo 
apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 	156  
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Folha n 	-4.q 
Processo n° oe - k 53(13 
Car rnen Cristina Melava 
RF. 11.197 

is 	ova, em 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 133/2013: 

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Jair Tatto, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Ant ato, em  
sidente 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



CA .NIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Folha n° 	.12.0 	do 

Processo n°  
Carmen Cristina Malavaz 
IRE 11.197 

São Paulo, 19 de maio de 2016. 

Ofício SGP-12 n° 280/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 133/2013, de autoria da Vereadora Edir Sales, 

que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA VAGA CONDICIONADA PARA EMBARQUE E 

DESEMBARQUE DE VEíCULOS NOS IMÓVEIS ESPECIFICADOS, E FIXA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, colocando 

ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa • 

Comissão. 

ANT 

os 
ção 11 

LUC13119 A 

Che 
Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sukt 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
— financasorcamentoCcamarasmov.br  
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São Paulo, de ((..1 	de 2016. 

DOCREC 

654/2016 

\ do 
Proceso n° 	- 	11 
Carmen Cnstina Malavaz 
RF. 11 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

0/ído J. i. r„,/ no 3G 06-c 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 280/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, emR 

atenção ao requerimento de autoria do Vereador Jair Tatto, deliberado pela .  

Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das:ii 

informações oferecidas pela Secretaria Municipal de Transportes a respeito do-g: 

Projeto de Lei n° 133/2013, de autoria da Vereadora Edir Sales, que dispõe=E 

sobre a criação de vagas para embarque e desembarque de veículos em frente, 

aos imóveis que especifica. er, 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusã 

protestos de apreço e consideração. 	 'C 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

„--4AM/D /bam 
Resp y -13 
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crr Companhia de Engenharia de Tráfego 

Folha de Informação nà2e) do Processo 2014-0.354.833-8 

tl 	d 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

, % -1,2D 
, 	1 

,■ /' § Assunto: 	Referente ao Projeto de Lei n.° 133/13, de autoria do Legaii"vo - qiié—di§põ- yer  
sobre a criação da vaga condicionada para embarque e desembarque e de 
veículos nos imóveis especificado e fixa outras providências. 

À 
SPP — Sr. Superintendente, 

a) 	Este parecer tem como objetivo a manifestação desta área quanto as informações 
solicitadas pelo Sr. Vereador Jair Tatto às folhas 22: 
1. "Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura? 
2. Qual a opinião do executivo sobre o projeto?" 

b) 	Com relação ao solicitado no item 1 temos a informar, conforme ressaltado às fls. 24, 
pela Sra Assessora Especial de SGM/ATL Sra. June Alberici de Mello, que não é 
possível a elaboração de cálculo orçamentário financeiro da propositura. Não temos 
como levantar quantos imóveis no município de São Paulo possuem testada igual ou 
superior a 30m em que ocorreria a necessidade de criação dessas vagas. 

c) 	Em consequência fica inviabilizada a previsão dos custos referentes a estudos, 
implantação e manutenção de sinalização, e os necessários para se garantir a 
fiscalização destas vagas. 

d) 	Quanto ao mérito da proposta solicitado no item 2, ratificamos as manifestações 
prestadas de fls. 13 a 19, quanto ao veto total do supra citado projeto de Lei, e 
acrescentamos ainda as seguintes considerações: 

e) 	O órgão executivo de trânsito municipal no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro — CTB, fiel aos princípios 
que regem a Administração Pública, (artigo 37, caput da Constituição Federal), 
entende que a criação de vagas condicionadas para parada e/ou estacionamento, 
caracteriza áreas privativas, ferindo o principio da "impessoalidade" uma vez que o 
poder público não estaria garantindo o mesmo direito as todos os eventuais usuários de 
vagas condicionadas pois o uso destas vaga estaria somente condicionado aos usuários 
da edificação bem como garantir o mesmo direito a todas edificações. 

Acrescente-se, como agravante, que em São Paulo temos uma quantidade significativa 
de imóveis com testadas inferiores a 30m mas com demanda superiores à imóveis com 
testadas de 30m e que não seriam atendidos. 

A necessidade de área para embarque e desembarque de passageiros e de carga e 
descarga deve ser avaliada pelo órgão de trânsito conforme demanda da área ou da via, 
e não simplesmente da necessidade de um imóvel favorecendo somente estes usuários. 

Rua Barão de Itapertininga, 18 
CEP 01042-000 .  
São Paulo - SP 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  
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- 

VALTER CASSE 
Gestor de Trânsito 

CET Companhia de Engenharia de Tráfego 

Folha de Informação n° 	do Processo 2014-0.354.833-8 —  

tina Malavazzo 
Do ponto de vista de fiscalização de trânsito fica inviável a verificação 'por, Parte do 
agente, se o usuário do veículo estacionado destina-se ao imóvel ao qual a vaga estaria 
condicionada. 

No exercício de sua competência o CONTRAN baixou a Resolução n.° 302/08 
definindo no seu artigo 2°, os seguintes tipos de áreas de estacionamentos específicos: 

I- Área de estacionamento para veículo de aluguel 
II - Área de estacionamento para veículo de portador de deficiência física 
III - Área de estacionamento para veículo de idoso 
IV - Área de estacionamento para a operação de carga e descarga 
V - Área de estacionamento de ambulância 
VI - Área de estacionamento rotativo 
VII - Área de estacionamento de curta duração 
VIII - Área de estacionamento de viaturas policiais. 

Enfatizamos ainda que o artigo 6° da referida Resolução dispõe que 

"Fica vedado destinar parte da via para estacionamento privativo de qualquer veículo 
em situações de uso não previstas nesta Resolução" não prevendo o tipo de 
estacionamento proposto como "Vaga Condicionada". 

A Resolução 302 não estabeleceu nenhum tipo de vaga que permite o uso somente aos 
usuários de imóveis com testada maior ou igual a 30m denominada "Vaga 
Condicionada", razão pela qual tal estacionamento não pode ter existência legal. 

SILVANA DI BELLA 
Gestor de Trânsito 

De acordo, 

VICENT PEDRO M. PETRGCEtLI 
Gerente de Planejamento, Logística e Estudos de Tráfego 

Rua Barão de ItapetinInga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

Fone PABX 33964000 
www.cetsp.com.br  
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Papel para informação rubricado como folha n° 33 dt P acesso n° 2014- 

f ha n° 	 do 

?fc ,cesso n° 	- 
Cariw.:n Cristina Ma 5vaz7 .  

RF. 11.'197 

atana649 

079/6-2 

0.354.833-8 

17/06/16 

- Sr. Supervisor, 

CET Companhia de Engenharia de Tráfego 

Encaminhamos para ciência e providências. Atem 

CARLOS ALBERTO SARAIV CODESSEIRA 
Gerente de Projetos Viários 

17 1 Q6116  
NP DPG 2.7  

, V 1-0 ...... 
á 

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  
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Papel para informação rubricado como folha n° 34 
0.354.833-8 

20/06/2016 

Ory. 

ióegniM 
cesso n° oak  

'ístina Mo`ra`(iaz ° 
7 

79/6=2 

do 

GPL — Sr. Gerente, 

COC 

CET Companhia de Engenharia de Tráfego 

Encaminhamos o presente para prosseguimento com as informações 
solicitadas pelo DPL à folha 31 - item 01. 

A disposição para quaisquer esclarecimentos. 

CARLO ALBERTO SA IVA CODESSEIRA 
Gerente de Projetos Viários 

Rua Barão de ltapetininga, 18 
	

Fone PABX 3396-8000 
CEP 01042-000 
	

www.cetsp.combr 
São Paulo SP 
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À 
SPP -- Senhor Superintendente, 

Restil ~os o presente para prosseg imento. 

"AL-A 
VICENTE PEDRO M. PETROCE LI 
Gerente de Planejamento, Logística e Estudos de Tráfego 
20/06/16 

OS. ivon 	
ataoskei'. 

gag. CET n° 13023,1 
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Código de Trânsito Brasileiro í) c2o1leo. 

"grafo único. (VETADO) 

22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, rio âmbito de sua circunscri ção: 

uinprir e fazer cumprir a le gislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribui ções; 

- realizar, fiscalizar e controlar o processo de forma ção. aperfei çoamento, recicla gem e suspensão de condutores1 erMai?ert'assar Licen 
g.,em. Permissão para Dirigir e Carteira Nacional de Habilita ção, mediante delega ção do órgão federal competer eikoresso n° ot 
- 'vistoriar, inspecionar quanto às condi ções de segurança veicular, registrar emplacar, selar a placa, e licenciar vel yl&expedinarbitiarecifibOdolavazzi 

e. o Licenciamento Anual, mediante dele gação do órgão federal competente ; 	 IRE 1 1 .197 

- estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito: 

executar a fiscaliza ção de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis pelas infra ções previstas neste Códi go, excetuadas 
cionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no exercício re gular do Poder de Polícia de Trânsito: 

aplicar as penalidades por infra ções previstas neste Códi go. com  exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, notificando 
es e arrecadando as multas que aplicar; 

- arrecadar valores provenientes de estada e remo ção de veículos e objetos: 

- comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassa ção do direito de diri gir e o recolhimento da Carteira Nacional 

- coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas; 

credenciar órgãos ou entidades para a execu ção de atividades previstas na le g isla ção de trânsito, na forma estabelecida em norma do 

- implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

- promover e participar de projetos e pro gramas de educa ção e se gurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

- integrar-se a outros ór gãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecada ção e compensação de multas impostas na 
competência, com vistas à unifica ção do licenciamento, à simplifica ção e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de 
e uma para outra unidade da Federa ção; 

V - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e 
ores habilitados, para fins de imposi ção e notificação de penalidades e de arrecada ção de multas nas áreas de suas competências: 

- fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua car ga. de acordo com o estabelecido 
akm de dar apoio, quando solicitado, às a ções específicas dos ór gãos ambientais locais: 

XVI - articular-se com os demais ór gãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordena ção do respectivo CETRAN. 

Art. 23. Compete às Policias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

- (VETADO)  

I - (VETADO )  

- executar a fiscaliza ção de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como a gente do órgão ou entidade executivos de trânsito ou exe-
rodoviários, concomitantemente com os demais a gentes credenciados; 

IV - (VETADO)  

V - (VETADO) 

- ( VETADO) 

li - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

rt 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscri ção: 

- cumprir e fazer cumprir a le gislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribui ções: 

II -planejar, projetar, re gulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circula ção e da 
ança de ciclistas ;  

.111 - implantar, manter e operar o sistema de sinaliza ção, os dispositivos e os equipamentos de controle viário: 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os ór gãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito ;  

VI - executar a fiscaliza ção de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infra ções de circula ção, estacionamento e parada 
neste Código, no exercício re gular do Poder de Policia de Trânsito: 

- aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infra ções de circula ção, estacionamento e parada previstas neste Código, 
) os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII -fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infra ções por excesso de peso, dimensões e lota ção 
-.-efi:.talos , bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar: 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95. aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 

X - implantar. Manter e operar sistema de estacionamento rotativo pa go nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remo ção de veículos e objetos, e escolta de veículos de car gas superdimensionadas ou peri gosas; 

XII - credenciar os servi ços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de seguran ça relativas aos servi ços de remoção de veículos, escolta e transporte 
ga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecada ção e compensação de multas impostas na 
• sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplifica ção e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos 

:4~ores: de uma para outra unidade da Federa ção: 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Pro grama Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e pro gramas de educa ção e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
N: 

XVI - planejar e implantar medidas para redu ção da circula ção de veículos e reorienta ção do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão 
poluentes; 
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Código de Trânsito Brasileiro 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando. autuando. 
aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabeleci' 
no art. 66. além de dar apoio às ações especificas de órgão ambiental local, quando solicitado; 	

FoW al ti 
XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a sem observados para a 

circulação desses veículos. 	 ProceSs0 no 	, 
• 	O 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou:erlacle -e9ectitiskjr*IVI 
trânsito. 

CAPITULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou de animais, ou ainda causar danos a 
propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou tomá-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via objetos ou substâncias, ou nela criando 
qualquer outro obstáculo. 

Art.27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência e as boas condições de funcionamento 
dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino, 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à segurança de 
trânsito. 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas: 

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em relação ao bordo da pista. 
considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da circulação, do veículo e as condições climáticas; 

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, terá preferência de passagem: 

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver circulando por ela; 

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela; 

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor; 

IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, são as da direita destinadas ao deslocamento dos 
veículos mais lentos e de maior porte, quando não houver faixa especial a eles destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento 
dos veículos de maior velocidade; 

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas 
especiais de estacionamento; 

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, respeitadas as demais normas de circulação; 

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de 
prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos 
regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições: 

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela 
faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessário; 

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessando a via quando o veículo já tiver passado pelo local; 

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de 
urgência; 

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas 
as demais normas deste Código; 

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no local 
da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados, devendo estar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá ser feita pela esquerda, obedecida a sinalização regulamentar e as demais normas 
estabelecidas neste Código, exceto quando o veículo a ser ultrapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à esquerda; 

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, certificar-se de que: 

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma manobra para ultrapassá-lo; 

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indicado o propósito de ultrapassar um terceiro; 

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão suficiente para que sua manobra não ponha em perigo ou obstrua o trânsito que 
venha em sentido contrário; 

XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá: 

a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionando a luz indicadora de direção do veículo ou por meio de gesto convencional de braço; 

b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal forma que deixe livre uma distância lateral de segurança; 

c) retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de trânsito de origem, acionando a luz indicadora de direção do veículo ou fazendo gesto con-
' - – — 	ns cuidados necessários para não pôr em perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que ultrapassou; 

=sr-enammer.merszna., 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme 
previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades previstas neste 
Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e monitoramento das atividade 
relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 
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1 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual'querd6s-:Pôderes_da,Uniã'o 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação cià 
pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

I — os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

II — a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

III — o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período; 

IV — durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V — as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

VI — é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII — o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°19,  de 1998) 

VIII — a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX — a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público; 

X — a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 40  do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

XI — a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 
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Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativp„e, 
o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e viiite-r R5v 135. 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri- 
bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos metribp,arr po,:,:d,,,osi-Mni.n40.2st141: 133111.3  
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela:Émenda 
Constitucional n°41 19.12.2003) 

11 ;,197 
nç.-n Cristina Maievc7 -4 

XII — os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não podetW'Ser" ---  
superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII — é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o 
efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

XIV — os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°19, de 1998) 

XV — o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

XVI — é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Incluída pela Emenda 
Constitucional n°19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°34, de 2001) 

XVII — a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°19, de 1998) 

XVIII — a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da 
lei; 

XIX — somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998) 

XX — depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das 
entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 
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Ft, 39 

XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviçoscompras 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que peguregiitga 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçôes de pna,mento, 

) 	I mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente pernutuAg,s 	
11., 

 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia WUMOrim: eato das 
obrigações. (Regulamento) 

XXII — as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

§ 1° — A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos. 

§ 2° — A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a 
punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 
1998) 

I — as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 
manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II — o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 
observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

III — a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego 
ou função na administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

§ 4°— Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° — A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, 
servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

§ 6° — As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 
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o  

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e enti f■RES-4-:-=0—  d' o  
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 4 ser firmado ent ?1-1S-411 
seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação :de metas de ?line, 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incliiiii4"ela 'Emenda-. 
Constitucional n°19, de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia 
mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 
ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Incluído pela Emenda Constitucional n" 
20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI 
do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n°47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e 
ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 
Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 47, de 2005) 
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sso n°  
° a Maavo7' 

CET Companhia de Engenharia de Tráfego 

Papel para informação rubricado como folha n 2  41, do processo n 2  2014-0.354.833-8 

PROTOCOLO GERAL 

11  4 JUL. 21116 

CET 

01 de julho de 2016. 

Misae lvo 	tayoshi 

Reg. CET11.9  130231 

DP — Sr. Diretor 

Reiteramos os argumentos de GPL às fls 13, 14, 28 e 29, consolidando parecer contrário à totalidade 

do projeto de lei ora apresentado pela sua desconformidade com a legislação federal referenciada. 

Complementarmente, apresentamos às fls. 35 a 40 os textos do Código de Trânsito Brasileiro e da 

Constituição Federal que suportam tais argumentos (item "e", fl. 28). 

Apresentamos também, à fl. 33-verso, o custo unitário estimado por GPV para a implantação de 

sinalização com os fins do PL em tela, somando um custo unitário de vaga da ordem de R$ 511,00 

(quinhentos e onze reais). Não temos como estimar quantas vagas dessas seriam implantadas na 

cidade mas, se estimarmos apenas os cerca de trinta e cinco mil condomínios existentes em São Paulo, 

conforme informa o Secovi-SP, já teríamos um investimento da ordem de R$ 17.885.000,00 (dezessete 

milhões e oitocentos e oitenta e cinco mil reais), sem contar os custos de fiscalização e operação dessas 

vagas, que sugerimos que sejam estimados pela DO. 

Concluímos considerando finalmente que, quando houver demanda constatada efetivamente ou por 

solicitação pertinente de munícipe como acontece hoje, regularmente, a simples regulamentação de 

proibição de estacionamento com o complemento de "seja breve no embarque e desembarque" e 

"carga e descarga permitida" resolveria a questão colocada no PL, mantendo conformidade com o 

Código de Trânsito Brasileiro. 

0)NALDO TONOBOHN 

Superintendente de Planejamento e Projetos 

RT/rt 

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.cornbr 
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43 do o 

° e I - . 31t3 

CO-  Companhia de Engenharia de Tráfego 

Papel 	para 	informação 	rubricado sob folha n° 

do Processo 2014.0.354.833.8 — PL 133/13 — Ver. Edir Sales 

N=CEE1100 CETIGRE 

Data...12E2j  L'")- / ) c. 
Hcolts 
wt;sin 

GRE — Sr. Gerente, 

Restituímos o presente, com o atendimento à solicitação pela SPP/GPL/GPV às fls. 33 a 41, 

para prosseguimento. 

CA O CESAR BALDOCCHI SARNO 
Departamento de Planejamento Tático — DPL 

De acordo, 

TADEU LEITE DUARTE 
Diretor de Planejamento, Projetos e Educação de Trânsito - DP 

SMR 
DM., 05/07/2016 

Rua Barão de itapetininga. 18 
	

Fone PABX 3396-8000 
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Companhia de Engenharia de Tráfego 

Papel para informação rubricado como folha N.° ti 

do PROCESSO 

Data 1Y?? /7/16 

SMT.CH  GAB — Sr. Chefe de Gabinete, 

N.° 2014-0.354.833-8 

Em atenção ao solicitado, restituímos o presente para conhecimento das considerações e 
manifestações exaradas pela Diretoria de Planejamento, Projetos e Educação de Trânsito desta 
CET, às fls. 33 a 42, que acolho. 

Salientamos que, tendo em vista a justificativa apresentada às fls. retro manifestamo-nos pelo 
VETO ao PL N.° 133/13. 

PR, '77/16 

Chefe de Gabinete 

LA.ABICAVICASS 

Rua Barão de Itapetininga, 18 
• ^ Pin 

Fone PABX 33 t3000 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Folha de Informação no  k  

Pa no 2014.0.354.833-8 em 12/07/2016 (a) 	  

INTERESSADO 

Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 133/13, de autoria do Legislativo, que "dispõe sobre a criação 
da Vaga Condicionada para embarque e desembarque de veículos nos imóveis 
especificados, e fixa outras providências. 

SMT.CH.GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

	 C 	' 
O presente processo foi encaminhado pela SGM/ATL-Chefia, solicitando, em suma, 
desta Pasta, pronunciamento conclusivo a respeito da Propositura e outros 
questionamentos, nos termos de fl. 24. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi reencaminhado à 
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET -, que apresentou os devidos 
esclarecimentos, bem como reiterou manifestação pelo veto ao Projeto de Lei em 
apreço, fls. 26/43. 

Pelo exposto, ante a manifestação da CET, a qual corroboramos, encaminhamos o 
presente a Vossa Senhoria para ciência e, na oportunidade, entendemos que esta 
Secretaria deverá se posicionar pelo Veto integral ao Projeto de Lei em apçeço. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 12 d julho de 2016. 

TH 	USA BARRETO 	 ATISTA DA SILVA 
Assessor Jurídico — SMT/AJ 	 Ass ssár Jurídico - SMT 
OAB/SP 236.229 	 OA /SP 128.976 
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Fo1h:, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 

CAC d 
no O t - 
• NéMava:( -;jk  

•_ 	 • 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Folha de Informação no 	  

Do Processo no 2014-0.354.833-8 	em 	/  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente 

Assunto: Ref. ao Projeto de Lei no 133/13, do Vereador „que 1:Jtspõe sobre a 
criação da Vaga Condicionada para embarque . e desembarque de 
veículos nos imóveis especificados, e fixa outras Kovidências". 

Inf. no 2002/16 

SGM-ATL-CHEFIA 
Sra. Assessora Especial 
Dra. iune Alberici de Mello 

Ante os pareceres da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET e da Assessoria 
Jurídica deste Gabinete, manifesto-me favoravelmente ao VETO do Projeto de Lei em 
apreço. 

São Paulo, 14 de julho de 2016 

, 

'LUIZHÉIl'ÓR DE FREITAS PANNUTI 
Chefe de Gabinete - SMT 

mtf 
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03J .4, 

Carmen C In • Malavaui 
RF 11.197 1SGP.12 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO 

GERAL 
Proc. encerrado cone . 

Arquivado em ...Ie.( 04 
Func.° 

Lucas riar. 	Sostõ 
Tõenico AlimírustraUVO 

RF 11.234 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

7  

C 

EDIR SALES 

Vereadora 

Vice-presidente 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017. 

À 
SPG — Secretária Geral Parlamentar 
A/C Sr. Breno 

RDS 

43/2017 

Prezado Secretário, 

Por meio desta solicito sua inestimável atenção no sentido de 

proceder às providências necessárias a fim de requerer o desarquivamento 

das proposições de autoria da vereadora Edir Sales, nos termos do §2° do  

art. 275 do 1_7egLInento Interno com a volta à tramitação regimental dos 

autos de proposições legislativas conforme planilha anexa. 

Sem mais, deixo meus sinceros cumprimentos. 

Atenciosamente, 

JOSÉ PO E ETO 

ere dor 

Líder ds PSD 

Viaduto Jacareí, 100 — 10° andar—Sala 1014 — São Paulo/SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
GABINETE DA VcE-PRE SI  

VEREAD 

, Ala no...g...e_ c:[.) r'le:: -) 
i 	 

rAnn,[i 
R F. i.3 9 

Projetos de Lei da Vereadora Edir Sales para desarquivamento: 

PR 2/2015 -- 

PDL 66/2016 

PL 204/2011 - 

PL 38 1/20 11 ' 

PL 183/2012 - 

PL 273/2012 

PL 274/2012 

PL 77/2013 

PL 93/2013 --- 

PL 133/2013 - 

PL 283/2013 — 

PL 351/2013 

PL 414/2013 

PL 74/2014 

PL 75/2014 - 

PL 81/2014 --'- 

PL 258/2014 

PL 306/2014 

PL 24/2015 - 

PL 367/2015 

PL 474/2015 

PL 546/2015 

PL 569/2015 

PL 706/2015 

PL 13/2016 — 

PL 16/2016 

PL 105/2016 

PL 195/2016 - 

PL 266/2016 

PL 280/2016 

PL 35 1/20 16 , 

PL 544/2016 

PL 600/2016 

PL 605/2016 

PL 606/2016 

PL 607/2016 

PL 608/2016 

Viaduto Jacarei, 100 - 10 0  andar - Sala 1014 - São Paulo/SP 
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08/02/2017 

Dl CALEARI 
e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

 

   

do processo 41...0.fr 	de 20 I S  43 ,  19,2,40p (a) 

 

 

O SC!. PA215[1 

À SGP.33 
	 AF.1.39 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-43/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA D FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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A Comissão de rÁ (nCr(5) 	I 
1,41_ 

Tai 	Esperança 
Ttenic• • niatrativo 

/i 11.232 

RECEBIDO 
Comissa,o de Finanças e Oljria nto 
Em  / 	às 1,7 

Roberto a 	()noivas 
Oper • o ie Computador 

RF 101.252 

Ao Vereador I ÇA Vereadora 
reRÇA 

Para relatar. 	 • I.  
Sala da Comissão de Fineças e OrçameniG, 1 

Em 	 0,4  / 

Presidente 
Obs  O prazo para maolfesta0o é de 8 dias. no+ 

'rrnOS do 4 3° arti go 83 do RI 

Segue(m) juntedo(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob na(s) 

Oen  101  e folha de Infr.rrnioPo , 

sob 	 U..r_ 
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P.L. n° 133/2013 

 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	134/2017 	 1 COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133/2013 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, visa dispor 

sobre a criação da Vaga Condicionada para embarque e desembarque de veículos nos 

imóveis especificados. 

O limite do uso da vaga para o estacionamento gratuito e rotativo será de, no 

máximo, 15 minutos com pisca alerta aceso, e será indicado nas respectivas placas de 

sinalização usando o termo "Vaga Condicionada". 

De acordo com o art. 1°, fica permitida à Companhia de Engenharia de Tráfego - 

CET, a implementação, a título gratuito de vaga condicionada a estacionamento rotativo 

com parada para carga e descarga, embarque e desembarque de passageiro nos limites 

da propriedade de edifícios e condomínios residenciais ou não para facilitar o uso e 

acesso do usuário ao imóvel nas construções e edificações que tenham no mínimo 30 

metros de frente/fachada, nas vias e logradouros públicos do município. 

O art. 2° dispõe que a vaga condicionada será implantada após estudos da 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, para quantificar a atração e geração de 

viagens, circulação de veículos na via e identificação de seu impacto no sistema viário de 

acesso, analisando as condições de segurança dos pedestres e avaliando as condições 

das áreas de estacionamentos, embarque e desembarque. 

Conforme o art. 3°, serão objeto fundamental da presente permissão de uso da 

vaga condicionada os veículos de transporte escolar, táxi, veículos de carga e descarga, 

motocicletas para entrega de mercadorias, bem como os demais veículos com a 

finalidade de utilização da vaga para embarque e desembarque de passageiros no 

respectivo local. 

O art. 5° estabelece que caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário 

- DSV, fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do disposto no 

artigo 1°. 
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do Processo Folha n* 	 
.4) 

n*  

Roberto C 	 lves 
1 	2 

P.L. n° 133/2013 

Ver. Ricartj\o Nu ,es Ver. Ro4 'go Gomes 

i-scLuvivi 

134/2017 

Ver. Reginaldo Tripoli ac Felix 
Relator 

À 
	

5 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Qualquer interessado, mediante requerimento por escrito, poderá solicitar à 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET que elabore estudo para implantação da 

vaga condicionada, ainda que seja de uso não residencial. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável, com substitutivo "com o intuito de aprimorar a proposição, no que se 

refere à definição desse tipo de vaga a ser reservada na via urbana com destinação 

pública". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

 

Ver. Jr Tatto 
Presidente 

o Ver. A 	Nomura 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 122



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 3 ) 	v 	 
PágM Col.  O 4/  
Conferido 

Roberto Ç 
Operador 

fR F 

çalves 
omputador 
452 

Roberto C 
Operador 

FF 01.252 

es 
tador 

À SGP 

Em 3 03 12_ 

ç't cACt1/4-0 
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
CIE  *05 04 /  24) I'st  

Pág'  G 	Col. o 
Conferido-- - 

4(4  Carmen C -troa Malavazil 
RF 11.191 .SGP.12 
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